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                          MENSAGEM AO CORPO DISCENTE

Querida Pessoa Estudante,

Seja  bem-vinda  ao  InsƟtuto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de
Pernambuco Campus Recife. É com muita saƟsfação, que recebemos vocês para
iniciarmos nosso semestre leƟvo.

A nossa missão, enquanto InsƟtuição de Educação Profissional e Tecnológica, é
“Promover a educação profissional, cienơfica e tecnológica, em todos os níveis e
modalidades,  com  base  no  princípio  da  indissociabilidade  das ações  de  Ensino,
Pesquisa e Extensão, compromeƟda com a práƟca cidadã e inclusiva, de modo a
contribuir  para  a  formação  integral  do  ser  humano  e para o  desenvolvimento
sustentável da sociedade.”

Neste senƟdo, o IFPE, ao longo da sua trajetória histórica, é reconhecido
pela sociedade pernambucana por buscar, através da sua visão, ser uma InsƟtuição
de referência nacional em formação profissional que promove educação, ciência e
tecnologia  de  forma  sustentável  e  sempre  em  beneİcio  do  ser humano e da
sociedade.

Você  começa  a  fazer  parte  desta  comunidade  educaƟva.  Aqui,  dará  os
primeiros passos rumo à formação profissional! Cada pessoa que compõe o IFPE
Campus Recife acredita em você e tem certeza do seu potencial. Por isso,
desejamos  contribuir  para  que  prossiga  sempre  com  esperança  e  força  de
vontade para superar limites e evoluir muito enquanto ser humanos, cidadã e
profissional, sem jamais desisƟr dos seus sonhos.

Este Manual Discente, portanto, tem como finalidade prestar-lhe os escla-
recimentos iniciais acerca da InsƟtuição e contribuir  com algumas orientações
perƟnentes à sua vida acadêmica no IFPE Campus Recife para que caminhe sem
grandes dificuldades, alcançando êxito no processo de aprendizagem.

Bons estudos!

Prof. Marivaldo Rosas
Diretor  Geral 

IFPE Campus Recife
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CONHECENDO UM POUCO O IFPE – CAMPUS RECIFE
A  história  do  IFPE/  Campus  Recife  teve  início  em  16  de  fevereiro  de  1910  com

denominações sucessivas  de  “Escola  de  Aprendizes  Arơfices”,  “Liceu  Industrial  de  Pernambuco”,
“Escola Técnica do Recife” e “Escola Técnica Federal de Pernambuco (ETFPE)”. Durante esse longo
período serviu à região e ao país, procurando ampliar sua missão de centro de educação profissional.

Em 1999, através do Decreto S/N de 18/01/1999, a ETFPE é transformada em Centro
Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco – CEFET-PE, ampliando seu porƞólio de cursos e
passando também a atuar na Educação Superior com cursos de formação de tecnólogos.

Com a publicação da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, foi insƟtuída a Rede de
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criados os InsƟtutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia. O então CEFET-PE a parƟr daí, foi denominado de InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Pernambuco (IFPE), que passou a ser consƟtuído por um total de nove campi, a saber: os
campi de Belo Jardim, Barreiros e Vitória de Santo Antão (anƟgas Escolas Agrotécnicas Federais - EAFs); os
campi Ipojuca e Pesqueira (anƟgas UNEDs do CEFET-PE); o Campus Recife (anƟga sede do CEFET-
PE); além dos campi Afogados da Ingazeira, Caruaru e Garanhuns, em funcionamento desde 2010.

Cumprindo a terceira fase de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e
Tecnológica, até 2014 o IFPE ganhou mais sete campi nas cidades de Cabo de Santo AgosƟnho, Palmares,
Jaboatão, Olinda, Paulista, Abreu e Lima e Igarassu.

Dentre os Campi que compõem atualmente o IFPE, o campus Recife é o que tem história
mais longeva e vem concentrando esforços para proporcionar as condições necessárias ao
desenvolvimento profissional do cidadão promovendo a inserção dos seus estudantes no mundo do
trabalho, na perspecƟva de uma melhor qualidade de vida.

Hoje o InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco possui um
potencial bastante promissor no âmbito da pesquisa cienơfica e aplicada,  com uma sólida
experiência de ensino na formação profissional técnica e de nível superior, aliando-se a isto uma
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enorme  capacidade de desenvolvimento socioeconômico do conjunto de regiões dispostas no
território brasileiro, permiƟndo avançar as fronteiras, desvelando o mundo e sua lógica, o que se
realiza, em geral, com determinação e perseverança, através da missão e visão insƟtucional
estabelecidas.

Raio X do Campus Recife

O Campus Recife na sua estrutura İsica e humana dispõe de:

2 Quadras cobertas

1 Ginásios poliesporƟvos

1 Quadra de vôlei de praia

1  Campo  de  futebol  com  medidas

oficiais 

1 Pista de atleƟsmo com medidas oficiais 

3 Lagos arƟficiais

1 Biblioteca central

1 Biblioteca do mestrado

119 Salas de aulas e Laboratórios

400 Professores

180 Servidores administraƟvos (aproximadamente)

5 200 mil alunos (aproximadamente)

1 Ambulatório Médico
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HORÁRIO DAS AULAS

Horário PERÍODO MATUTINO PERÍODO VESPERTINO PERÍODO NOTURNO

1ª Aula 07h00min – 07h45min 12h50min – 13h35min 18h30min – 19h15min

2ª Aula 07h45min – 08h30min 13h35min – 14h20min 19h15min – 20h00min

3ª Aula 08h30min – 09h15min 14h20min – 15h05min 20h00min – 20h45min

4ª Aula 09h35min – 10h20min 15h25min – 16h10min 20h45min – 21h30min

5ª Aula 10h20min – 11h05min 16h10min – 16h55min 21h30min – 22h15min

6ª Aula 11h05min – 11h50min 16h55min – 17h40min



    

NORMAS E PROCEDIMENTOS ACADÊMICOS PARA OS DISCENTES DO IFPE

O  IFPE  através  de  um  trabalho  sistêmico,  significaƟvo  e  coleƟvo  da  Pró-Reitoria  de  Ensino
conjuntamente com as Assessorias Pedagógicas dos CAMPI, estabeleceu em consonância com a Missão
InsƟtucional, a ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA.

Este documento como um marco legal define as diretrizes, normas, e procedimentos que norteia
as orientações  e  tomadas  de  decisão  perƟnentes  à  vida  Acadêmica  InsƟtucional,  tendo  como  base  os
princípios comuns, advindos do Projeto PolíƟco Pedagógico da InsƟtuição

Na tessitura deste documento, estão delineadas, orientações e ações que deverão nortear o
posicionamento legal  de  todos  os  segmentos  envolvidos  no  processo  educaƟvo.  Razão  pela  qual
destacamos  e  inserimos neste  Manual  alguns  ArƟgos  importanơssimos  para  o  conhecimento  dos
estudantes ingressantes nesta InsƟtuição.
Acessar www.ifpe.edu.br
                          1. Clicar na aba “Ensino”;
                          2. Clicar na aba “Documentos Norteadores”;
                          3. Clicar em “Organização Acadêmica”

TRECHOS DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA INSTITUCIONAL/2014

CAPÍTULO VIII
DA MATRÍCULA DO CORPO DISCENTE

Art. 83 O estudante está com matrícula acadêmica aƟva, quando:
I - matriculado em componente(s) curricular (ES); II - com trancamento de matrícula;
III - com matrícula vínculo para realização de Estágio Supervisionado ou Trabalho de Conclusão de Curso 
– TCC.
Art. 84 O período de matrícula dos candidatos classificados em Processo de Seleção será publicado em
Edital específico e a matrícula será efeƟvada pela Coordenação de Registro Acadêmico dos Campi e da
Educação a Distância, ou pelos Departamentos Acadêmicos ou instâncias equivalentes.
§ 1º Para a efeƟvação da matrícula, o candidato ou seu representante legal, deverá apresentar toda a
documentação exigida no Edital à Coordenação de Registro Acadêmico.
§ 2° Na Educação a Distância, o candidato deverá entregar toda a documentação exigida no Edital no
Polo em que se inscreveu para envio à Coordenação de Registro Acadêmico.
§ 3º  Os candidatos classificados em Processo de Seleção serão matriculados, obrigatoriamente, em todos os
componentes curriculares do módulo, período ou série previstos e programados para o 1º período
leƟvo/módulo/série.
§ 4º  Os candidatos classificados em Processo de Seleção que já foram aprovados em componentes
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curriculares de cursos oferecidos pelo IFPE poderão ter avanços em módulos/períodos/séries, mediante
existência de turma e apresentação de requerimento de isenção no ato da matrícula, e após análise do
Histórico e conteúdos programáƟcos pela Coordenação do Curso e Assessoria Pedagógica.
§ 5º Para manter o vínculo acadêmico, o estudante ingresso deverá obter aprovação em, pelo menos, 01 (um)
componente curricular do 1º período/módulo/série, ou apresentar aproveitamento de componente
curricular; caso contrário estará automaƟcamente desvinculado, não sendo permiƟda a renovação de
sua matrícula, trancamento e reintegração.(REVOGADO) RESOLUÇÃO Nº 15/2016-CONSUP
§ 6º O estudante poderá cancelar voluntariamente sua matrícula, desde que esteja jusƟficado em
formulário   próprio, quando menor de idade esse procedimento deverá ser realizado pelos pais ou
responsáveis legais.

Art. 85 A matrícula, tanto a inicial quanto aquela realizada após a conclusão de cada
módulo/período/série, é obrigatória e será efetuada consoante o período esƟpulado no Calendário
Acadêmico de cada Campus e da Educação a Distância. Parágrafo Único. Em casos excepcionais, poderá
ser permiƟda matrícula extemporâ- nea, fundamentada em parecer pedagógico e autorizada pela Direção
de Ensino ou instância equivalente. 

Art. 86 O estudante de Curso de Formação ConƟnuada e de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu fará apenas
uma matrícula inicial, após a realização do Processo SeleƟvo, mantendo-se vinculado ao curso até o
prazo máximo estabelecido para conclusão, entrega e defesa do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC),
quando previsto no Projeto Pedagógico de Curso. (PPC).
Art. 87 Os procedimentos de matrícula dos estudantes regularmente vinculados ao IFPE obedecerão às
normas e às orientações divulgadas pela Coordenação de Registro Acadêmico dos Campi e da Educação a
Distância, ao final de cada período leƟvo, para a renovação do vínculo acadêmico.
§ 1° O estudante poderá manter 2 (dois) vínculos nos cursos do IFPE desde que sejam de Níveis de
Ensino Diferentes ou de aprofundamento (Pós-Graduação). RESOLUÇÃO Nº 15/2016 CONSUP
§ 2° É vedado ao estudante manter vínculo em Cursos Superiores em mais de uma InsƟtuição de Ensino
Superior Pública, conforme legislação em vigor.
§ 3º Os estudantes regularmente vinculados ao IFPE deverão efetuar matrícula online pelo Sistema de
Registro Acadêmico.
§ 4º  Nos casos em que se julgue necessário realizar matrícula presencial, o estudante deverá comparecer à
InsƟtuição, conforme Edital específico, publicado pela Reitoria ou Direção Geral do Campus ou da
Educação a Distância.
§ 5º O estudante reprovado em até 3 (três) componentes curriculares cumulaƟvamente, em todos os níveis,
poderá matricular-se no módulo/período/série seguinte, devendo cursar os componentes curriculares
em que não conseguiu aprovação, em regime de dependência, em turno diferente, ou, havendo possibilidade,
no mesmo turno ou ainda em turmas extras, ou em cursos de férias.
§ 6º  Em casos  específicos nos  quais  seja  constatado que a  retenção,  quando da  reprovação em 4
(quatro) componentes curriculares ou mais, cause prejuízo para os estudantes, a Direção de Ensino ou
instância equivalente em conjunto com o Diretor Geral do Campus poderá autorizar a ampliação do

9



quanƟtaƟvo de componentes descrito no § 5º deste arƟgo.
§ 7º É vedado ao estudante com dependência em mais de 3 (três) componentes curriculares cumulaƟvos
matricular-se  em  componentes  curriculares  do  período/módulo/série  posterior,  salvo  nos  Cursos
Superiores e de acordo com a especificidade de cada um deles.
§ 8º É vedado ao estudante matricular-se em componentes curriculares que não façam parte da Matriz
Curricular  de  seu  curso,  exceto  para  cumprimento  do  regime  de  dependência  em  componentes
curriculares equivalentes ou em regime especial de matrícula, no caso de estudantes dos cursos superiores do
IFPE, nos termos do Art. 93 desta Organização Acadêmica.
§ 13 Será garanƟda, no prazo máximo de 2 (dois) períodos, módulos ou séries, a matrícula em componente
curricular, ao estudante cuja dependência seja o único empecilho para conclusão do curso, observando o
tempo de integralização máxima do mesmo.
Art. 88 Após ter cursado o 1º período/série/módulo leƟvo, o estudante dos Cursos Técnicos.
Subsequentes e da  Educação  Superior  poderá  matricular-se  em  no  mínimo  3  (três)  componentes
curriculares ou trancar o curso, mantendo, assim, o vínculo acadêmico com o IFPE, nos termos desta
Organização Acadêmica.

§ 1º A matrícula vínculo poderá ser solicitada, na mesma época da matrícula regular, conforme período
indicado no Calendário Acadêmico, nos seguintes casos:
I - quando não forem oferecidos os componentes curriculares solicitados pelo estudante;
II - quando o estudante Ɵver cursado todos os componentes curriculares e não Ɵver concluído o Estágio
Supervisionado ou o Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, desde que não ultrapasse o período máximo de
conclusão do curso;
III- quando, por falta de vaga em turma regular ou extra, o estudante em dependência não conseguir
efeƟvar a matrícula em componentes curriculares.
§ 2º O estudante com matrícula vínculo deverá renová-la a cada série/módulo/período leƟvo, respeitado
o prazo máximo de conclusão do curso.
§ 3º Após a conclusão de todos os componentes curriculares de seu curso, o estudante deverá manter a
matrícula vínculo até o término da práƟca profissional, com a entrega do Relatório do Estágio Supervisionado,
Projetos Específicos e TCC, entre outros, quando o Projeto Pedagógico do Curso exigir e cujo prazo
previsto não poderá exceder ao período máximo de integralização do curso.
§ 4º Os estudantes dos cursos de Pós-graduação Lato Sensu de Especialização e Stricto Sensu de Mestrado
e Doutorado da Educação a Distância deverão manter suas matrículas vínculos a até o prazo máximo
permiƟdo para conclusão do Trabalho de Conclusão de Curso –TCC, Dissertação ou Tese, conforme o Projeto
Pedagógico do Curso ao qual está vinculado.
Art. 89 Para efeƟvação de matrícula, o estudante que retornou de intercâmbio cultural terá seu cerƟficado
ou declaração de estudos submeƟdos à análise da Assessoria Pedagógica do Campus ou da Educação a
Distância, para fins de classificação, cabendo ao IFPE matriculá-lo no módulo/período/série que
corresponda ao seu nível de escolaridade, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais e o Projeto
Pedagógico do seu Curso.
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Art. 90  A matrícula dos estudantes amparados por legislação específica (ex officio- Servidor Público Federal
transferido  e  seus  dependentes,  bem  como  membro  das  Forças  Armadas  transferido  e  seus
dependentes) será realizada independentemente do número de vagas e a qualquer época do ano.
Art. 91 A matrícula do estudante dos Cursos Técnicos e Superiores menores de 18 (dezoito) anos deverá ser
confirmada pelo seu responsável legal.
Parágrafo único. Será garanƟda a matrícula do estudante dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio
menor de 18 (dezoito) anos.
Art. 92 Quando os estudantes menores de 18 (dezoito) anos não realizarem sua matricula, o Campus ou
a Educação a Distância informará aos seus pais ou responsáveis a exigência legal de fazê-lo, e no caso da não
realização da mesma o Conselho Tutelar deverá ser noƟficado do fato.
Art. 93  Quando da ocorrência de vagas, os cursos superiores do IFPE poderão oferecer, em regime especial,
através  de  edital  específico,  matrícula  em  componentes  curriculares  a  estudantes  regularmente
matricula- dos nos cursos superiores do IFPE ou de outra insƟtuição credenciada e reconhecidas pelo
MEC.
§ 1º Cabe ao Colegiado de Curso Superior decidir pela oferta ou não de vagas nos componentes
curriculares do curso,  desƟnadas a matrícula  em regime especial  e  determinar  o limite máximo de
estudantes matricula- dos em cada componente curricular.
§ 2º Quando da ocorrência de vagas, os campi do IFPE poderão abrir matrícula nos componentes
curriculares dos cursos superiores a estudantes não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-
los mediante processo seleƟvo prévio, realizado através de edital interno.
§ 3º Somente serão admiƟdos em regime especial, como estudantes não regulares, aqueles que tenham
concluído o Ensino Médio e estejam regularmente matriculados em cursos da Educação Superior,
atestado pela apresentação do comprovante de matrícula da insƟtuição de origem.

§ 4º O estudante nem regime especial estará vinculado exclusivamente ao componente curricular e não 
ao curso.
§ 5º O estudante em regime especial poderá cursar no máximo 4 (quatro) componentes curriculares 
do curso, sendo 1 (um) por módulo/período/série.
§  6º  O  estudante  selecionado para cursar em regime especial um componente curricular, deverá
matricular--se  no  prazo  determinado  no  edital  do  processo  seleƟvo,  apresentando  documentação
prevista no edital e anexando a cópia do comprovante da úlƟma matrícula na insƟtuição de origem e
Histórico devidamente assinado e demais.
§ 7º  Uma vez aceito, o estudante em regime especial passará a ter as mesmas obrigações dos regulares em
relação a frequência e as exigências acadêmicas específicas do componente curricular.
§ 8º O estudante em regime especial matriculado em outra insƟtuição receberá, ao concluir com êxito o
componente curricular, declaração  de estudos informando o componente curricular cursado,  a carga
horária total deste, o percentual de frequência e as notas do estudante.
§ 9º O programa do componente curricular cursado, deverá ser anexado a declaração de estudos, bem como
outras informações que a insƟtuição achar necessárias.
§ 10º Por não está vinculado ao curso e sim ao componente curricular isolado, não será permiƟda
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transferência, externa ou interna, ao estudante matriculado em regime especial.
§ 11º O estudante de outra IES matriculado em regime especial no IFPE terá direito a cerƟficado do
componente curricular cursado com êxito.
§ 12º O estudante de curso do IFPE matriculado em regime especial na própria insƟtuição terá o componente
curricular cursado com êxito registrado no seu histórico escolar.

CAPÍTULO IX
DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA

Art. 94  Ao estudante regularmente matriculado nos cursos do IFPE será concedido o trancamento de
matrícula do curso, quando solicitado através de requerimento dirigido a Direção de Ensino ou instância
equivalente do Campus ou Educação à Distância. RESOLUÇÃO Nº 15/2016 CONSUP
§ 1º O trancamento de matrícula deverá ser efeƟvado no período definido no Calendário Acadêmico de cada
Campus ou da Educação a Distância, exceto em casos excepcionais devidamente comprovados, a serem
analisados pela Assessoria Pedagógica e autorizados pela Direção de Ensino ou instância equivalente.
§ 2º Ao estudante do IFPE será permiƟdo também trancar a matrícula em até 3 (três) componentes
curriculares por módulo/período/série.
§ 3º O estudante do primeiro módulo/período/série não terá direito ao trancamento de matrícula do
curso ou componente curricular, exceto nos casos previstos por legislação específica ou autorizados pela
Direção Geral do Campus ou da Educação a Distância.
§ 4º O trancamento de matrícula do curso ou de componente curricular do estudante menor de idade só
poderá ser realizado por seu responsável legal.
Art. 95 O prazo concedido para o trancamento do curso do IFPE, de forma conơnua ou alternada, não poderá
ultrapassar 2 (dois) anos.
§ 1º O trancamento do curso será realizado considerando o total de 2 (dois) anos, podendo ser reaberto
antes do prazo máximo esƟpulado, no início de cada período leƟvo, nas datas especificadas no Calendário
Acadêmico.
§ 2º No caso de renovação da matrícula do curso antes do termino do prazo máximo de 2 (dois) anos, o
estudante poderá uƟlizar posteriormente o tempo restante do trancamento do curso.

Art. 96 O estudante que trancar matrícula do curso ou de componente curricular estará sujeito às alterações
curriculares ocorridas no curso durante o período de trancamento.
Parágrafo Único. Caso os componentes curriculares nos quais o estudante da Educação a Distância preten-
da se matricular não estejam sendo oferecidos no módulo/período/série leƟvo, e não havendo
possibilidade de  matrícula em  componentes  curriculares  diferentes  desses,  a  matrícula  vínculo  será
autorizada pela Direção da Educação a Distância, não sendo computado para o prazo máximo concedido
para trancamento. Art.  97  Caso o estudante,  após o período máximo de trancamento,  não realize a
reabertura da matrícula obrigatória, estará automaƟcamente desvinculado do curso e o seu reingresso
sedará apenas através de processo de reintegração ou novo processo seleƟvo.
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CAPÍTULO X
DA TRANSFERÊNCIA DE ESTUDANTES

Seção I
DA CONCESSÃO

Art.  98  O IFPE expedirá  a  transferência do estudante para  outras  insƟtuições  de ensino,  mediante
requerimento, em qualquer época do ano.
Parágrafo Único. A solicitação de transferência deverá ser feita pelo estudante maior de idade ou pelo
representante legal do estudante menor de idade.
Art. 99  Nos documentos de transferência, deverão constar as notas, as cargas horárias e os ementários dos
componentes curriculares cursados com aprovação e as observações perƟnentes à situação acadêmica
do estudante.
§ 1º A transferência só deverá ser expedida para o estudante com matrícula regular no IFPE.
§ 2º Após expedida a transferência para escolas da rede privada, o estudante só poderá retornar ao IFPE
através de novo processo seleƟvo.
§ 3º Será permiƟda a transferência interna de um curso para outro do mesmo nível e modalidade, em casos
excepcionais devidamente comprovados e legiƟmados por parecer pedagógico, mediante existência de
vaga, deliberados pela Direção de Ensino ou instância equivalente e autorizados pelo Diretor Geral do
Campus ou da Educação à Distância.
Art. 100 Ao estudante regularmente matriculado nos cursos do IFPE será facultada a reopção de curso
apenas  uma  vez,  para  um  único  curso,  do  mesmo  nível  e  modalidade,  ficando  o  deferimento do
processo condicionado à existência de vagas remanescentes dos processos seleƟvos.
Parágrafo único. A chamada para reopção de curso se dará por Edital Interno do Campus ou da Educação a
Distância, quando da existência de vagas remanescentes dos processos seleƟvos.
Art. 101 A reopção de curso será indeferida nos seguintes casos:
I - cancelamento de processos de reopção após homologação;
II - estudante que tenha ingressado no IFPE por meio de transferência de outras insƟtuições de ensino.
Art. 102 As solicitações serão protocoladas na Coordenação Registro Acadêmico do Campus ou da Educação
a Distância e encaminhadas à Coordenação do Curso pretendido,
Art. 103 O estudante anexará ao requerimento o seu Histórico e os programas de ensino dos
componentes curriculares cursados.
§ 1º A análise das solicitações será feita por uma Comissão indicada pela Coordenação de Curso, 
consƟtuída por um representante do setor pedagógico e, pelo menos, dois docentes que atuam no curso 
pretendido.
§ 2º O período para entrega das solicitações de reopção de curso será fixado no Calendário Acadêmico 
do Campus ou da Educação a Distância.

§  3º  Poderão  ser  estabelecidos  no  Edital  Interno  critérios  complementares,  eliminatórios  ou
classificatórios, tomando como referência o desempenho acadêmico do candidato.
§ 4º Não poderão ser usados como critério eliminatório quaisquer dados provenientes dos resultados
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obƟdos pelo estudante no Processo SeleƟvo de acesso ao curso do IFPE de origem.
§ 5º Fica, também, o deferimento da solicitação de reopção sujeito à condição de que o candidato tenha
cumprido com aproveitamento, em seu curso de origem, carga horária mínima de 15% (quinze por cento) e
máxima de 50% (cinquenta por cento) da carga horária total do curso em que esƟver matriculado.
Art. 104 Será concedida a reopção de curso observando-se como critérios de desempate: 
I - estudantes com maior coeficiente de rendimento;
II - mesmo Eixo Tecnológico ou Área de Conhecimento.
Art. 105 As coordenações de curso encaminharão à Direção de Ensino ou instância equivalente a relação dos
candidatos classificados no limite de vagas para reopção de curso, bem como dos excedentes, por ordem de
classificação, para divulgação dos resultados e aproveitamento das vagas dos possíveis desistentes.
Art. 106 A reopção de curso deferida terá validade apenas para a matrícula no período leƟvo imediatamente
subsequente àquele em que foi solicitada.

Seção II
DA TRANSFERÊNCIA DE TURNO

Art.  107  O estudante poderá solicitar transferência de turno do curso no qual está matriculado nos
prazos estabelecidos no Calendário Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância.
Parágrafo Único.  A transferência de turno só será concedida após o estudante ter cursado o primeiro
período/módulo/série no IFPE e cumprido todas as avaliações previstas, salvo nos casos específicos estabe-
lecidos em Lei.
Art. 108 A mudança de turno é condicionada à existência de vaga e será concedida ao estudante, prioritaria-
mente, na seguinte ordem:
I – ter sido incorporado ao Serviço Militar inicial obrigatório:
II– ter passado a exercer aƟvidade profissional, durante o período do curso, no turno em que esƟver matricu-
lado;
III– em outros casos autorizados pela Direção de Ensino ou instância equivalente mediante

comprovação.
§ 1º O IFPE poderá solicitar todo e qualquer documento que comprove a situação do estudante
requerente.
§ 2º Caso haja mais candidatos a mudança de turno do que vagas oferecidas, após o atendimento dos casos
prioritários previstos no caput deste ArƟgo, terão prioridade, na seguinte ordem:
I – o estudante que seja arrimo de família;
II– o estudante provedor de família, com filhos;
III  III – o estudante provedor de família, sem filhos;
IV  IV – o estudante mais velho.
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Seção III
DA RECEPÇÃO DE ESTUDANTES

Art. 109 O IFPE receberá transferência de estudantes oriundos de outros InsƟtutos Federais autorizada pela
Direção Geral do Campus pretendido ou da Educação a Distância, após parecer da Assessoria Pedagógica,
na época determinada no Calendário Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância, mediante a
existência de vagas e a possibilidade de adaptação aos currículos em vigor, salvo nos casos determinados
por força de Lei.

§ 1º A transferência acontecerá para um mesmo curso de origem do estudante transferido.
§ 2º Caso o IFPE não ofereça o curso de origem do estudante transferido, deverá ser feito um estudo do seu
currículo pela coordenação do curso pretendido para adaptação em outro curso equivalente, do mesmo Eixo
Tecnológico ou de área de conhecimento afim, desde que exista similaridade entre eles.
§ 3º O estudante que solicite transferência para o IFPE após a realização da 1ª (primeira) matrícula e
mesmo sem haver cursado nenhum componente curricular no estabelecimento de ensino de origem,
deverá apresentar declaração de matrícula ou equivalente e ser matriculado no 1º (primeiro) período do
curso pretendido. RESOLUÇÃO Nº 15/2016 CONSUP
Art. 110 Quando a transferência ocorrer durante o período leƟvo, para a apuração da frequência e 
do rendimento escolar, adotar-se-ão os seguintes procedimentos:
I – computar-se-ão notas ou conceitos e frequência dos componentes curriculares, áreas de
conhecimento ou aƟvidades atribuídas ao estudante pela InsƟtuição de origem, quando idênƟcos aos
ministrados pelo IFPE
; II – no caso de o estudante ter realizado estudos diferentes no estabelecimento de origem, será
computada a frequência dos componentes curriculares, com equivalência de valor formaƟvo aqueles
ofertados pelo IFPE que subsƟtuírem os estudados;
III– no caso previsto no inciso II, para apuração do rendimento escolar, os estudantes serão submeƟdos
à adaptação de estudos e computadas apenas as notas obƟdas pelo estudante no IFPE;
IV– o cerƟficado ou Declaração de Estudos do estudante que retornou de intercambio acadêmico será
submeƟdo à análise da Assessoria Pedagógica, para fins de classificação, cabendo ao IFPE matriculá-lo em
período ou módulo que correspondam ao seu nível de escolaridade, de acordo com as Diretrizes Curriculares
Nacionais e com o Projeto Pedagógico do Curso.
Art. 111  A transferência de estudantes de outros estabelecimentos congêneres para o IFPE será  efeƟvada,
observando-se:
§ 1º Referentes à InsƟtuição:
I – existência de vaga;
II– correlação de estudos entre os componentes curriculares cursados e a matriz curricular do curso
pleitea do;
III– adaptações curriculares necessárias.
§ 2º Referentes ao estudante:
I – aceitação das normas didáƟco-pedagógicas e disciplinares do IFPE; II – ser o estudante oriundo da 
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Rede Publica Federal;
III – ter o estudante encaminhado a solicitação dentro do período previsto no Calendário Acadêmico do 
IFPE.
§ 3º Em casos excepcionais, poderão ser aceitas solicitações de transferências fora do prazo previsto no
Calendário Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância, após análise e autorização da Direção Geral
do Campus ou Educação a Distância.
§ 4º Os casos de servidor público civil ou militar removido ex oĺcio e de seus dependentes
seguirão a legislação específica.
Art. 112 O IFPE poderá exigir a adaptação de estudo:
I – quando houver necessidade de complementar o currículo mínimo conforme previsto no Projeto 
Pedagógico do Curso pretendido.
II – a estudantes beneficiados por Leis especiais, com o privilégio de transferência em qualquer época 
do ano, independentemente da existência de vagas;
III– para integralização curricular, a fim de que seja expedido o diploma.

Seção IV
DA REMOÇÃO DE ESTUDANTES ENTRE OS CAMPI OU PÓLOS DO IFPE

Art. 113 A concessão da remoção de estudantes entre os Campi ou Pólos do IFPE obedecerá, salvo os casos
previstos na lei, aos seguintes critérios:
I – existência do mesmo curso, do mesmo Eixo Tecnológico ou de área de conhecimento afim;
II– existência de vagas residuais no mesmo curso, do mesmo Eixo Tecnológico ou de área de conhecimento
afim, no Campus ou Pólo pretendido;
III– cumprimento de pelo menos, um módulo/período/ano leƟvo no Campus ou Pólo de origem;
IV – vagas residuais serão preenchidas seguindo a ordem decrescente do coeficiente de rendimento
escolar dos requerentes.
Parágrafo único. Caso o Campus ou Pólo pretendido não ofereça o curso de origem do Estudante
transferido por força de Lei, deverá ser feito um estudo do seu currículo pela Coordenação do Curso, para
adaptação em outro curso equivalente, dentro do mesmo Eixo Tecnológico ou área de conhecimento afim.
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CAPÍTULO XI
DA CONCLUSÃO DOS CURSOS

Seção I
DA INTEGRALIZAÇÃO

Art.  114  O estudante  deverá  concluir  todos  os  componentes  curriculares  que  consƟtuem a  matriz
curricular do seu curso, bem como a práƟca profissional estabelecida no Projeto Pedagógico do Curso,
respeitando:
I – para os Cursos Técnicos de Nível Médio Integrados ao Ensino Médio regular ou na modalidade PROEJA, o
prazo mínimo de integralização será estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso e o prazo máximo corres-
pondente ao dobro do prazo mínimo de integralização.
II– para os Cursos Técnicos de Nível Médio Subsequente ao Ensino Médio, o prazo mínimo de integralização
será estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso e o prazo máximo correspondente a 5 (cinco) anos,
conforme legislação vigente.
III – para os Cursos Superiores, o prazo mínimo de integralização estabelecido na Lei por 
modalidade, Licenciatura, Bacharelado, e o prazo máximo correspondente ao dobro do prazo mínimo de 
integralização. 
IV – para os Cursos Superiores de Tecnologia, o prazo mínimo de integralização estabelecido no 
Projeto Pedagógico do Curso e o prazo máximo correspondente ao dobro do prazo mínimo de 
integralização.
§ 1º O prazo para integralização do curso será contado a parƟr do primeiro período/modulo/serie.
§ 2º A expedição de diploma só será concedida após a integralização da proposta curricular do curso.
§ 3º Nos cursos organizados em módulos com terminalidade, quando previstos no Projeto Pedagógico
do Curso, o estudante poderá requerer a cerƟficação parcial junto ao Departamento Acadêmico a que
está vinculado ou instância equivalente, após a integralização de todos os componentes curriculares que
configuram essa qualificação profissional.
§ 4º Nos Cursos Técnicos de Nível Médio Integrado, devido a sua especificidade, não haverá expedição
de cerƟficação de conclusão do Ensino Médio, quando da conclusão dos componentes curriculares da
Base Comum Nacional e da parte diversificada.

Seção II
DO JUBILAMENTO

Art. 115 O jubilamento é o desligamento do estudante da InsƟtuição por meio da recusa da matrícula
acadêmica do estudante no curso ao qual está vinculado.
Parágrafo Único.  Uma vez efeƟvado o jubilamento, o estudante poderá reingressar no IFPE, mediante novo
processo seleƟvo.
Art. 116 O jubilamento do estudante será efeƟvado, quando esgotado o prazo máximo de integralização
do curso, conforme estabelecido pela legislação perƟnente e nos termos desta Organização Acadêmica. 
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I - esgotado o prazo máximo de integralização do curso, conforme estabelecido pela legislação
perƟnente e nos termos desta Organização Acadêmica;
II- o estudante ingresso que não passar em pelo menos, 01 (um) componente curricular do 1º
período/módu- lo/série, ou não apresentar aproveitamento de componente curricular.
§ 1º Não será contado para efeito de jubilamento o tempo de trancamento de matrícula.
§ 2º Os casos de jubilamento serão submeƟdos à análise pedagógica criteriosa e à apreciação do Diretor
Geral do Campus ou da Educação a Distância, que decidirá pela recusa da matrícula do estudante ou estabe-
lecerá condições para a conƟnuidade dos estudos, nos termos desta Organização Acadêmica, de acordo
com a natureza de cada caso.
§ 3° Os trâmites do processo de jubilamento deverão seguir a Resolução nº 10/2011 – CONSUP.

Seção III
DA REINTEGRAÇÃO

Art.  117  O estudante que,  no prazo estabelecido no cronograma de matrícula,  deixar de renová-la,
perderá seu vínculo acadêmico, caracterizando com isso abandono de curso. Parágrafo Único. O estudante
desvinculado dos cursos do IFPE por abandono poderá requerer reintegração à Direção Geral do Campus ou da
Educação  a  Distância,  desde  que  a  conclusão  do  curso  não  ultrapasse  o  período  máximo  de
integralização do curso, contado a parƟr do primeiro período leƟvo e condicionada à existência de vagas.
Art.  118 O requerimento de reintegração do estudante desvinculado por abandono de curso,
acompanhado do  seu  Histórico,  deverá  ser  avaliado  previamente  pela  Assessoria  Pedagógica  para
emissão de Parecer Pedagógico e pela Coordenação de Registro Acadêmico para emissão de Parecer Técnico,
encaminhando o processo para apreciação da Direção Geral do Campus ou da Educação a Distância.
§ 1º Após análise do Histórico do requerente, do Parecer Pedagógico e do Parecer Técnico, a Direção
Geral do  Campus  ou  da  Educação  a  Distância  poderá  autorizar  a  reintegração,  nos  termos  desta
Organização Acadêmica.
§ 2º  A reintegração do estudante desvinculado por abandono de curso poderá ser concedida apenas
uma vez.
§ 3º  A matrícula do estudante reintegrado, em todos os componentes curriculares do período leƟvo,
dependerá da existência de vagas nos respecƟvos componentes.
§ 4º Quando para entrega de Relatório de Conclusão de Estágio e Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), no
prazo máximo de 10 (dez) anos após a úlƟma matrícula, não será necessária solicitação de reintegração,
cabendo ao estudante apenas fazer requerimento à Direção em Ensino do ou instância equivalente, para
realizar a entrega.

Art.  119  A reintegração poderá também ser concedida, nos termos desta Organização Acadêmica,  a
estudantes desvinculados por abandono, que tenham extrapolado o prazo legal de conclusão do curso,
no prazo máximo de 10 (dez) anos após a úlƟma matrícula, mediante:
I - aceitação formal do estudante de se inserir na matriz curricular vigente de um curso equivalente; ou
II - matrícula em turma extra ofertada pela InsƟtuição, desde que haja disponibilidade de docentes e 
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demais condições insƟtucionais para a referida oferta, quando da inexistência de um curso equivalente; ou
III - submissão à Avaliação por Competência, após análise pedagógica criteriosa do caso, dentro do 
limite máximo de 2 (dois) componentes curriculares; ou
IV - realização de estágio supervisionado e entrega de relatório final;
 V – realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).
Parágrafo Único: Nos casos em que se refere o caput do arƟgo, o estudante reintegrado terá o prazo de
integralização do curso determinado pela Direção de Ensino após análise do currículo pela Assessoria
Pedagógica e Coordenação de Curso.
Art. 120 Nos casos em que o estudante desvinculado por abandono tenha cursado todos os componentes do
currículo, exceto a práƟca profissional e que comprovem experiência na Área de um curso ainda vigente
no IFPE, independente do prazo máximo estabelecido no caput do Art. 119, sua reintegração poderá ser
autorizada pelo Diretor Geral do Campus ou da Educação a Distância para validação de competências desen-
volvidas no trabalho e entrega de relatório.
Parágrafo Único: Nos casos em que se refere o caput do arƟgo, o estudante reintegrado terá o prazo de um
semestre leƟvo para validação das experiências desenvolvidas no trabalho e entrega do relatório final
das aƟvidades desenvolvidas.
Art.  121  Em  caso  de  cancelamento  voluntário  de  matrícula,  o  estudante  só  reingressará  no  IFPE
mediante novo processo seleƟvo.

CAPÍTULO XII
DOS ESTUDOS EQUIVALENTES

Seção I
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS EQUIVALENTES

Art. 122 O aproveitamento de estudos para efeito de isenção será facultado ao estudante dos
Cursos Superiores e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, em todas as suas modalidades de
ensino.
§  1º  O  estudante  recém-ingresso  poderá  solicitar  aproveitamentos  de  estudos  não  só  para  os
componentes curriculares do   módulo/período/série   em   curso, como   também   para   os   de
módulo/período/série  posteriores.
§ 2° O prazo máximo de tramitação dos requerimentos de isenção será de 15 (quinze dias) úteis, a contar 
da entrada do requerimento no registro escolar, quando o requerente deverá receber a resposta do seu 
pedido.
§ 3° A análise de equivalência entre currículo deverá considerar os casos em que os estudantes:
I - tenham cursado o componente curricular em período de, no máximo 5 (cinco) anos passados, quando terá
direito ao seu aproveitamento integral nos termos dessa Organização Acadêmica.
II - tenham cursado, no IFPE, o componente curricular em período acima de 5 (cinco) anos passados, e cuja
Matriz Curricular ainda não tenha sido exƟnta, quando terá direito ao aproveitamento integral,  nos
termos dessa Organização Acadêmica.
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III- tenham cursado o componente curricular em período acima de 5 (cinco) anos passados, devendo,
nesse caso, ser submeƟdo a uma avaliação para cerƟficar os conhecimentos, nos termos do Art. 127 desta
Organização Acadêmica.

Art. 123 Poderá ser concedido ao estudante o aproveitamento de estudos nos componentes curriculares que
compõem  o  currículo,  mediante  requerimento  protocolado  no  Departamento  Acadêmico  ou  em
instância equivalente,  ou Polo onde o  estudante  esƟver  matriculado,  no prazo esƟpulado no Calendário
Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância, acompanhado dos seguintes documentos referentes
ao curso de origem:
I -  histórico  constando  a  nota  mínima  de  aprovação  do  estudante  no  estabelecimento  de  origem
(original ou cópia autenƟcada);
II - matriz curricular;
III- programas dos componentes curriculares cursados, devidamente homologados pelo estabelecimento de
origem;
§ 1º A isenção de componentes curriculares por equivalência deverá ser analisada pelas Coordenações
de Curso ou Área e respecƟvos professores, para emissão de parecer sobre a compaƟbilidade da carga
horária e  dos  conteúdos  estudados,  o  qual  deverá  ser  homologado  pela  Assessoria  Pedagógica  e
encaminhado à Direção de Ensino ou instância equivalente para homologação.
§ 2º A avaliação da correspondência de estudos deverá recair sobre os conteúdos dos componentes curricu-
lares apresentados e não sobre a denominação deles.
§ 3º  Não será concedida a isenção dos componentes curriculares da Base Comum Nacional do currículo dos
Cursos Técnicos de Nível Médio Integrados, exceto aqueles cursados no IFPE ou em outros InsƟtutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, em cursos do mesmo Eixo Tecnológico. RESOLUÇÃO Nº 63/2014
§ 4º  Concluída a análise dos programas dos componentes curriculares dos cursos, caso haja necessidade de
adaptações de estudos, o estudante será matriculado, obrigatoriamente, nos respecƟvos componentes
curriculares em turno disƟnto de seu turno de estudo, até o limite de 3 (três) componentes curriculares
por módulo/período/série.
§ 5º Caso o estudante necessite de adaptação curricular em mais de 3 (três) componentes curriculares,
ele será matriculado exclusivamente nesses componentes.
§ 6º Em Cursos de horário integral, caso haja necessidade de adaptação em algum (ns) componente(s)
curricular(es),  o estudante será matriculado,  inicialmente, apenas nesse(s)  componente(s).  RESOLUÇÃO Nº
46/2015-CONSUP
Art. 124 O reconhecimento e o crédito do componente curricular já cursado far-se-ão à vista da
equivalência de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do seu conteúdo e 70% (setenta por cento) da carga
horária  com  os correspondentes dos componentes curriculares pretendidos no IFPE. (RESOLUÇÃO nº
56/2015-CONSUP)
§ 1º  Poderão ser considerados, para aproveitamento de estudos equivalentes, aqueles componentes
que tenham sido desenvolvidos em cursos de mesmo nível ou superior.
§ 2º Excepcionalmente, nos Cursos Superiores de Tecnologia, poderão ser aproveitados estudos realizados
em Cursos Técnicos de Nível Médio, à luz do perfil profissional do curso.
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§ 3º Nos Cursos Superiores poderão ser aproveitados estudos realizados em disciplinas isoladas,
cursadas em InsƟtuições de Educação Superior reconhecidas pelo MEC, após a análise, à luz do perfil
profissional, de sua equivalência com o componente curricular do curso no IFPE.
§ 4º  O estudante reintegrado poderá requerer  dispensa dos componentes curriculares já  cursados,
desde que atendam aos critérios de equivalência mencionados no caput deste ArƟgo.
§ 5º O estudante que tenha efetivado trancamento de matrícula e que esteja sujeito a alterações
curriculares ao reabri-la, poderá requerer a validação dos estudos anteriormente realizados, nos termos
desta Organização Acadêmica.

§ 6º O aproveitamento dos estudos equivalentes será efeƟvado por meio da concessão de equivalência, para
efeito de isenção dos componentes curriculares cursados anteriormente, todos constantes no Histórico,
sendo-lhes atribuídas as notas e conceitos correspondentes, obƟdos na InsƟtuição de origem.
§  7º  Nos  casos  em  que  1  (um)  componente  curricular  já  cursado  corresponder  a  mais  de  um
componente curricular na matriz pretendida a nota de aprovação será repeƟda.
§ 8º Nos casos em que mais de um componente cursado corresponder a apenas um componente
curricular na matriz pretendida, será registrada a maior nota.
§ 9º Uma vez solicitada, concedida e informada ao requerente, a isenção não poderá ser cancelada.
§ 10º O aproveitamento de estudos para fins de isenção em componentes curriculares eminentemente
práƟcos, nos Cursos Técnicos de Nível Médio, se dará através da submissão do estudante à uma avaliação
práƟca  para  cerƟficar  os  conhecimentos  adquiridos,  nos  termos  do  Art.127  desta  Organização
Acadêmica. (RESOLUÇÃO Nº 46/2015-CONSUP)
Art. 125 A dispensa da práƟca de Educação Física será concedida consoante a legislação específica.

Seção II
VALIDAÇÃO DE CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES

Art. 126 O estudante deverá estar devidamente vinculado ao IFPE para requerer o aproveitamento de Conhe-
cimentos e Experiências Anteriores e dar-se-á por avaliação teórica e/ou práƟca, a ser conduzida pelo Depar-
tamento Acadêmico ou instância equivalente e Coordenação de cada curso.
§ 1º Não será permiƟdo ao estudante requerer novo processo de validação de conhecimentos e experiências
anteriores para um mesmo componente curricular em que já tenha sido reprovado.
§  2º  A  cerƟficação,  a  ser  conferida  através  da  avaliação  de  conhecimentos  e  experiências  anteriores,
obedecerá às diretrizes estabelecidas pela legislação perƟnente.
§ 3º As competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive no mundo do trabalho, poderão ser
objeto de avaliação, reconhecimento, cerƟficação e diplomação para efeito de prosseguimento ou
conclusão de estudos, sendo insƟtuída, para essa finalidade, uma comissão indicada pelo Departamento
Acadêmico/ Coordenação de cada Curso.
§ 4º Os estudantes do IFPE que tenham realizado, no trabalho e fora dele, cursos e programas de
treinamentos e desenvolvimento pessoal, compaơveis com o perfil de conclusão do curso pretendido, poderão
requerer validação de conhecimentos e  experiências  anteriores,  desde  que  comprovem,  através  de
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documentos (históricos, cerƟficações, declarações, aƟvidades (Profissionais registradas e porƞólios), ter
adquirido as competências profissionais correspondentes a cerƟficação pretendida, mediante:
I – Requerimento protocolado pelo estudante no Registro escolar, no período previsto no Calendário
Acadêmico
II– análise de documentação comprobatória, por uma Banca Avaliadora Especial, insƟtuída por portaria
do Campus ou da Reitoria no caso da Educação a Distância, formada por 01 (um) pedagogo e 02 (dois)
professo- res do curso, de acordo com a exigência do Projeto Pedagógico do Curso e a luz do perfil
profissional do curso;
III– exame de avaliação por competências, quando for o caso, através de Banca Avaliadora especial, nos
mesmos termos supracitados, por meio de arguição verbal ou escrita, e/ou verificação “in loco”,
e/ou demonstrações  práƟcas,  e/ou  relatos  de  experiências  devidamente comprovadas;  bem  como
cartas de apresentação e/ou recomendação e porƞólios.

Seção III
DA OPERACIONALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO, RECONHECIMENTO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Art. 127 O Processo de Avaliação, Reconhecimento e CerƟficação de Competências será consƟtuído de:
I – formação de Banca Avaliadora Especial, insƟtuída por Portaria do Campus ou da Reitoria no caso da
Educação a Distância, composta por 01 (um) pedagogo e 02 (dois) professores do Curso, para analisar
documentação e avaliar as competências profissionais anteriormente desenvolvidas.
II– Parecer descriƟvo emiƟdo pela Banca Avaliadora Especial, especificando o resultado do processo
avaliaƟvo;
III– expedição pela Direção de Ensino ou instância equivalente do Parecer Final de reconhecimento para
CerƟficação e encaminhamento a Direção Geral do Campus ou da Educação a Distância;
IV – cerƟficação e expedição de Diploma pela Coordenação de Registro Acadêmico do Campus ou da
Educa- ção a Distancia.
Art. 128 A Banca avaliara as competências construídas pelos estudantes relacionadas a um determinado
componente curricular, por meio de um ou mais instrumentos descritos abaixo:
I – prova escrita;
 II – arguição oral;
III – verificação in loco e/ou demonstração práƟca, obrigatória no caso de componentes curriculares 
de natureza práƟco-teórica.
IV – relatos de experiências devidamente comprovadas;
Art. 129 Na conclusão do Processo de Avaliação das competências construídas, a Banca poderá indicar
complementação de estudos para, posteriormente, reavaliar as competências construídas pelo estudante.

Seção IV
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DO EXAME PARA EXTRAORDINÁRIO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

Art. 130 Esta insƟtuído no âmbito dos cursos da educação superior, o Exame para extraordinário
Aproveitamento de Estudos, a ser realizado nos termos e para fins previstos nesta Organização Acadêmica.
Art. 131 Em atendimento ao disposto no art. 47, § 2º da Lei no 9.394/1996, o IFPE possibilita aos
estudantes dos  cursos  superiores  obterem  dispensa,  mediante  a  comprovação  de  extraordinário
aproveitamento de estudos de ate 10% (dez por cento) da carga horária total do curso.
Art. 132 São critérios para solicitação de Extraordinário Aproveitamento de Estudos: I – não Ɵver media
final inferior a 7,0 em nenhuma das disciplinas cursadas;
II– nunca ter realizado exame final,
III– não Ɵver sido reprovado em qualquer uma das disciplinas constantes do Histórico, por nota ou 
freqüência;
IV – coeficiente de rendimento igual ou superior a media AritméƟca de todos os estudantes 
matriculados no curso e que ingressaram no mesmo período leƟvo do requerente;
V– possuir coeficiente de rendimento superior a media AritméƟca de todos os estudantes matriculados
no curso e que ingressaram no mesmo período leƟvo do requerente, adicionada de um desvio padrão
dessa média;
Art. 133  Os estudantes interessados em comprovar extraordinário aproveitamento de estudos devem
encaminhar solicitação formal, mediante requerimento, ao Departamento Acadêmico ou instância
equivalente.

§ 1º A solicitação do exame devera ser feita por componente curricular ate no máximo 10 (dez) dias a
contar do inicio do período leƟvo.
§ 2º Terá comprovado extraordinário aproveitamento de estudos o estudante que obƟver, como resultado da
avaliação de seu desempenho, em cada uma das etapas de avaliação, no mínimo a nota 7,0 (sete).
§ 3º Será permiƟdo ao estudante interessado submeter-se uma única vez ao Exame de avaliação de Aprovei-
tamento Extraordinário de Estudos de determinado componente curricular.
§ 4º O estudante que não aƟngir a nota mínima referida no § 2º deste arƟgo, não poderá candidatar-se
novamente a comprovação de extraordinário aproveitamento de estudos no mesmo componente
curricular.
§ 5º  O estudante não poderá requerer submissão ao exame em componentes curriculares nos quais
Ɵver sido reprovado.
§ 6º Não será concedido o direito a realização do Exame para Aproveitamento Extraordinário nos
componentes curriculares Estágio Supervisionado, Monografia, Trabalho de Conclusão de Curso, Projetos
e disciplinas que exijam aulas práƟcas ou práƟcas de ensino.
Art. 134 O processo de verificação de extraordinário aproveitamento de estudos dá-se nas etapas:
I – realização de avaliação escrita eliminatória, baseada no programa do componente curricular e
elaborada por 1 (um) docente que ministre este componente;
II– avaliação oral ou praƟca do desempenho do candidato por uma banca examinadora.
Art. 135 Somente realizará a avaliação oral ou praƟca do desempenho o estudante que obtenha
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aprovação na avaliação escrita.
Art. 136 A Banca Examinadora e designada pelo Diretor Geral através de Portaria ou instância
equivalente, por solicitação do Colegiado de Curso, e composta 01 (um) pedagogo e 02 (dois) docentes do
curso.
Art. 137 Cabe a Banca Examinadora:
I – estabelecer o programa da avaliação oral ou práƟca do desempenho, contendo conteúdos 
programáƟcos e referencias bibliográficas básicas;
II– definir as caracterísƟcas e a duração da avaliação oral ou do desempenho; III – definir critérios de 
avaliação oral ou práƟca do desempenho do estudante;
IV – elaborar e aplicar a avaliação oral ou práƟca e avaliar o desempenho do candidato, atribuindo-lhe 
uma nota na escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez);
V– lavrar ata final do exame do desempenho extraordinário, onde constará a média aritméƟca das 
duas etapas avaliaƟvas, encaminhando-a ao Colegiado do Curso, devidamente assinada por seus 
integrantes.
§ 1º A banca examinadora, ao definir o programa e a abrangência da avaliação oral do desempenho a
ser aplicada, tomara como referencia o estabelecido nos programas dos componentes curriculares nos
quais o estudante busca dispensa.
§ 2º Na ata da avaliação, o desempenho deve referir ao componente curricular, aos conhecimentos objeto da
avaliação, aos procedimentos adotados, ao nome do estudante submeƟdo à avaliação, às notas atribuídas
e à média aritméƟca destas.
Art.  138  Caso  o  estudante  tenha  sido  aprovado,  a  ata  lavrada  pela  Banca  Examinadora  será
encaminhada pelo  Colegiado  de  Curso  à  Direção  de  Ensino ou  instância  equivalente,  para  aprovação  e
encaminhamento à Coordenação de Registro Acadêmico, para proceder ao registro das notas e dispensa
de frequência no componente curricular.
§ 1º O Exame para Aproveitamento Extraordinário de Estudos realizado ficará arquivado na pasta do
estudan- te na Coordenação de Registro Acadêmico do Campus ou da Educação a Distancia.
§ 2º O Registro Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância publicará o resultado dos exames realiza-
dos até 10 (dez) dias após a data da aplicação dos mesmos.
Art. 139 O não comparecimento para a realização de qualquer das etapas do Exame de avaliação de Aprovei-
tamento Extraordinário de Estudos, no dia e hora marcados, sem moƟvo jusƟficado, implicará na
reprovação e perda do direito de realização de novo exame no mesmo componente curricular.

CAPÍTULO XIII
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DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO
SEÇÃO I

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art.  140 A avaliação da aprendizagem e processual,  formaƟva e conƟnua,  tendo como finalidade
acompanhar o desenvolvimento do estudante, a parƟr de uma observação integral e da aferição do
seu nível de aprendizagem,  visando também ao aperfeiçoamento do processo pedagógico e das
estratégias didáƟcas. 
Art. 141 O processo de avaliação da aprendizagem será conƟnuo e cumulaƟvo, com a preponderância
dos aspectos qualitaƟvos sobre os quanƟtaƟvos, e possibilitara a verificação:
I – da adequação do currículo ou da necessidade de sua reformulação; II – da eficácia dos recursos
didáƟcos adotados;
III– da necessidade de se adotarem medidas para a recuperação paralela da aprendizagem;
IV – da necessidade de intervenção por parte do professor no processo de ensino aprendizagem.
Art. 142 A avaliação do desempenho da aprendizagem será efeƟvada em cada componente curricular
através de aƟvidades de pesquisa, exercícios escritos e orais, testes, aƟvidades práƟcas elaboração de
relatórios,  estudos de casos,  relato de experiências,  produção de textos,  execução de projetos,
monografias e outros instrumentos que estejam definidos nos planos de Ensino de cada componente
curricular.
Art. 143  O resultado da avaliação da aprendizagem de cada componente curricular deverá exprimir o
grau de desempenho acadêmico dos estudantes, expresso por nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando
até a primeira casa decimal.
§  1º  O  componente  curricular  Educação  Física  deverá  exprimir  o  grau  de  desempenho  de  cada
estudante, conforme o disposto no caput desse ArƟgo.
§ 2º Os resultados das avaliações de aprendizagem serão calculados através da média aritméƟca das
notas lançadas pelo professor no sistema, a cada modulo/período/serie leƟvo.
§º 3º Poderão ser aplicados quantos instrumentos de avaliação forem necessários ao processo de aprendiza-
gem, para compor as notas que obrigatoriamente serão registradas no Sistema de Controle Acadêmico,
conforme a estrutura do curso:
I – cada semestre leƟvo ou módulo compreenderá, no mínimo, 02 (dois) instrumentos avaliaƟvos, gerando
os dois registros de notas obrigatórios, por componente curricular;
II– cada série leƟva compreenderá, no mínimo, 02 (dois) instrumentos avaliaƟvos por bimestre, gerando
os 04 (quatro) registros de notas obrigatórios, por componente curricular.
§ 4º E vedado ao professor repeƟr notas, exceto em casos de força maior, de acordo com análise do
Conselho de Classe ou do Colegiado do Curso Superior e com autorização da Direção de Ensino ou instância
equivalente.
§ 5º Caberá ao professor informar a seus estudantes e disponibilizar no Sistema Acadêmico o resultado
de cada avaliação, conforme Calendário Acadêmico, e na Educação a Distância deverá também
postar, no ambiente virtual de aprendizagem, o instrumento de avaliação presencial com seu respecƟvo
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gabarito. (Suprimido o Art. 144 por tratar-se da Educação a Distância)
Art. 145 Será permiƟdo ao estudante requerer na Coordenação de Registro Acadêmico, por escrito e em
formulário  próprio,  uma segunda chamada da verificação da aprendizagem,  dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis após a sua realização, desde que fique comprovado o impedimento do estudante por
um dos seguintes moƟvos:
I – serviço militar
II– falecimento de parente em primeiro e segundo graus;
 III – licença gestação;
IV - doença;
V– internamento hospitalar;
VI– acompanhamento em internamento hospitalar de filho (a), cônjuge e genitor(a);
VII – convocação judicial;
VIII– parƟcipação em eventos insƟtucionais de natureza didáƟcos, arơsƟco culturais, desporƟvos; 
cívicos, sociais e cienơficos;
IX– casos fortuitos; 
X  – força maior.
§ 1º Serão considerados casos fortuitos eventuais escalas oficiais de trabalho no horário em que o
estudante esta matriculado, consultas com profissionais da área de saúde comprovadas por declaração de
comparecimento; casamento, capacitação profissional com deslocamento para outra cidade e casos
específicos avalia- dos pela Chefia de Departamento Acadêmico e raƟficados pela Direção de Ensino ou
instâncias equivalentes.
§ 2º Serão considerados casos de força maior aqueles em que haja inevitabilidade de consequências de uma
conduta  humana  ou  fenômeno  da  natureza,  tais  como  greve  nos  meios  de  transporte  públicos,
calamidade pública, entre outros.
§  3º  Os  requerimentos  de  segunda  chamada  deverão  ser  acompanhados  de  documentos
comprobatórios, referentes ao moƟvo alegado pelo estudante, e entregues na Coordenação de Registro
Acadêmico do Campus o ou no Pólo onde está matriculado.
§ 4º A avaliação da segunda chamada nos cursos presenciais deverá ser realizada dentro do prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis após a expedição da autorização pela Chefia de Departamento Acadêmico ou
instância equivalente.
§ 5º A avaliação da segunda chamada nos cursos da Educação a Distância será realizada no período previsto
no Calendário de AƟvidades Acadêmicas do Curso.

Seção II
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DA AUSÊNCIA JUSTIFICADA

Art.  146  Será permiƟda ao estudante  requerer,  por escrito no Registro Acadêmico e em formulário
próprio, jusƟficaƟva de ausência em aƟvidade acadêmica, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a data
do afastamento, desde que fique comprovado o impedimento do estudante por um dos seguintes moƟvos:
I – serviço militar;
II– falecimento de parente em primeiro e segundo graus; 
III– licença gestação;
IV – doença;
V– internamento hospitalar;
VI – 
acompanhamento em internamento hospitalar de filho(a), cônjuge e genitor(a);
 VII – convocação judicial;
VIII– parƟcipação em eventos insƟtucionais de natureza didáƟcos, arơsƟco culturais, desporƟvos, 
cívicos, sociais e cienơficos;
IX– casos fortuitos; 
X – força maior.
§ 1º Serão considerados casos fortuitos eventuais escalas oficiais de trabalho no horário em que o
estudante esta matriculado, consultas com profissionais da área de saúde comprovadas por declaração de
comparecimento; casamento, capacitação profissional com deslocamento para outra cidade e casos
específicos avalia- dos pela Chefia de Departamento Acadêmico e raƟficados pela Direção de Ensino ou
instâncias equivalentes.

§ 2º Serão considerados casos de força maior aqueles em que haja inevitabilidade de consequências de uma
conduta  humana  ou  fenômeno  da  natureza,  tais  como  greve  nos  meios  de  transporte  públicos,
calamidade pública, entre outros.
§ 3º  Os requerimentos de jusƟficaƟva de ausência em aƟvidade acadêmica, deverão ser acompanhados de
documentos comprobatórios, referentes ao moƟvo alegado pelo estudante, e entregues na Coordenação de
Registro Acadêmico do Campus ou no Pólo onde está matriculado.
§ 4º Após a expedição da autorização da Chefia de Departamento Acadêmico ou instância equivalente as
ausências jusƟficadas deverão ser informadas ao estudante e aos professores deste, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis.
§ 5º  As ausências referentes ao período jusƟficado não serão computadas no percentual máximo de
faltas permiƟdas.

Seção IV
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DA APROVAÇÃO

Art. 158 Estará aprovado nos Cursos Superiores, o estudante que obƟver frequência igual ou superior a 75%
(setenta e cinco por cento) em cada componente curricular e média 7,0 (sete) em cada componente
curricular que componha a matriz do curso.
§ 1º  Estará também aprovado nos Curso Técnicos  de Nível  Médio  Subsequentes,  o  estudante que
obƟver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) em cada componente curricular e
média  6,0 (seis) em cada componente curricular que componha a matriz do curso. (RESOLUÇÃO Nº
46/2015-CONSUP)
§ 2º O estudante dos Cursos Superiores e dos Cursos Técnicos de Nível Médio Subsequentes que Ɵver
menos de 75% (setenta e cinco por cento) de frequência em cada componente curricular, independente
da média alcançada, estará reprovado, sem direito ao exame final. (RESOLUÇÃO Nº 46/2015-CONSUP)
Art. 159 Estará aprovado nos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio, o estudante que obƟver
frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) no computo da carga horária total dos
componentes curriculares  do período  leƟvo,  além de média igual  ou superior  a  6,0 (seis)  em cada
componente curricular que componha a matriz do curso. (RESOLUÇÃO Nº 46/2015-CONSUP)
§ 1º O estudante dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio que obƟver menos de 75% (setenta e cinco
por cento) de frequência no computo da carga horária total dos componentes curriculares, independente
da média alcançada, estará reprovado, sem direito ao exame final. (RESOLUÇÃO Nº 46/2015-CONSUP)
§ 2º A ausência recorrente dos estudantes dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio, menores de 18
(dezoito) anos nas aƟvidades acadêmicas, deve ser noƟficada pelo Departamento de Assistência ao
Estudante ou instância equivalente aos pais ou responsáveis. RESOLUÇÃO Nº 15/2016 CONSUP
§ 3º  Após noƟficada a ausência recorrente do estudante aos pais ou responsáveis, não resposta dos
mesmos, encaminhar a noƟficação ao Conselho Tutelar. RESOLUÇÃO Nº 15/2016 CONSUP.
Art. 160  Para aprovação nos cursos de Formação Inicial  e ConƟnuada ou Qualificação Profissional,  o
estudante deverá apresentar frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e obter a
média definida no Projeto Pedagógico do Curso.
Art. 161 O estudante ou seu responsável poderá apresentar a jusƟficaƟva da falta às aulas, por escrito e com
documento comprobatório em anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o registro da falta, desde que se
verifique um dos seguintes moƟvos:
I - serviço militar;
II - falecimento de parente em primeiro e segundo graus; 
III- licença gestação;
IV - doença;

V- internamento hospitalar;
VI - acompanhamento em internamento hospitalar de filho(a), cônjuge e genitor(a); 
VII - convocação judicial;
VIII - casos fortuitos;
 IX - força maior.
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§ 1º Serão considerados casos fortuitos eventuais escalas oficiais de trabalho no horário em que o
estudante está matriculado,  consultas com Profissionais de Saúde comprovadas por declaração de
frequência; casamento,  capacitação profissional  com deslocamento para outra cidade e casos  específicos
avaliados  pela Chefia de Departamento Acadêmico e raƟficados pela Direção de Ensino ou instâncias
equivalentes.
§2º  Serão considerados casos de força maior aqueles em que haja inevitabilidade de consequências de uma
conduta  humana  ou  fenômeno  da  natureza,  tais  como  greve  nos  meios  de  transporte  públicos,
calamidade pública, entre outros.
§ 3º A falta considerada jusƟficada, nos termos dessa Organização Acadêmica, não será computada para
efeitos de cálculo da frequência do estudante, porém não será reƟrada, apagada ou anulada dos diários
de classe.

Seção V
DOS ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO

Art. 162 A recuperação e processual e desenvolvida ao longo da carga horária do componente curricular,
devendo ser uƟlizado pelo docente e pelo tutor a distância, no caso da Educação a Distância, como forma de
superar as dificuldades de aprendizagem dos estudantes, através dos instrumentos explicitados no Art.
142.
§ 1º Para efeito de registro da media de cada bimestre/semestre, após serem aplicados os instrumentos de
avaliação durante os estudos de recuperação, prevalecerá o as maiores notas.
§ 2º O estudante terá direito aos estudos de recuperação processual nos componentes em que obƟver notas
inferiores a média mínima do curso, durante as práƟcas avaliaƟvas no decorrer do semestre/ano leƟvo.
Art. 163 O estudante será submeƟdo a Exame Final, caso, durante o semestre/ano leƟvo, não obtenha a
média mínima:
I – de 7,0 (sete), para os Cursos Superiores;
II- de 6,0 (seis), para os Cursos Técnicos de Nível Médio;
III – definida no Projeto Pedagógico do Curso, para os cursos de Formação Inicial e ConƟnuada ou 
Qualificação Profissional.

Seção VI
DOS EXAMES FINAIS

Art. 164 Ao final de cada período/modulo/ano leƟvo, o estudante que tenha parƟcipado efeƟvamente de
todo o  processo avaliaƟvo e  que não conseguir  aprovação no componente curricular,  de acordo com as
especificidades do curso/modalidade, terá direito a submeter-se aos exames finais.
§ 1º Terá direito a realizar o exame final o estudante dos Cursos Técnicos de Nível Médio, que obƟver,
no mínimo,  media  2,0 (dois)  e  frequência igual  ou  superior  a  75% (setenta  e  cinco por  cento)  no
computo da carga horária total dos componentes curriculares.
§ 2º  Terá direito a realizar o exame final o estudante dos Cursos Superiores que obƟver, no mínimo,

29



media 2,0 (dois) e frequência  igual ou superior  a 75% (setenta e cinco por cento)  no componente
curricular.

§  3º  O  exame  final  só  poderá  ser  realizado  após  no  mínimo  3  (três)  dias  úteis  do  término  do
semestre/ano leƟvo.
Art. 165 O período desƟnado a realização dos exames finais não será computado para efeito de carga
horária do componente curricular nem na contagem dos dias leƟvos, mas deverá constar no Calendário
Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância.
Art. 166 Será considerado aprovado, após os exames finais, o estudante cuja média aritméƟca final for
igual ou superior a 6,0 (seis), para os Cursos Técnicos de Nível Médio e Cursos Superiores, conforme expressa
na equação abaixo:
MF = MAR+NF/2 ≥ 6,0 
Onde: MF = Media Final
MAR = Media das Avaliações Realizadas 
NF = Nota Final

Seção VII
DA DEPENDÊNCIA

Art. 167 O estudante dos Cursos Presenciais reprovado em mais de 3 (três) componentes curriculares
cumulaƟvamente, não poderá avançar para o módulo/período/ano seguinte, devendo cursar apenas os
componentes curriculares em regime de dependência, salvo nos cursos superiores e de acordo com a
especificidade de cada um e os casos excepcionais devem ser analisados pela Direção de Ensino ou instân-
cia equivalente.
Parágrafo Único. O estudante dos Cursos Técnicos de Nível Médio Presenciais reƟdo em mais de 3 (três)
componentes curriculares só poderá prosseguir seus estudos em módulo/período/série subsequente
após cursar aqueles nos quais esta reƟdo, exceto se estes não esƟverem sendo oferecidos.
Art. 168 Estudante da Educação a Distância reprovado em mais de 5 (cinco) componentes curriculares
cumulaƟvamente, não poderá avançar para o modulo/período/ano seguinte, devendo cursar apenas os
componentes curriculares em regime de dependência, salvo nos cursos superiores e de acordo com a
especificidade de cada um e os casos excepcionais devem ser analisados pela Coordenação de Ensino da
educação a Distância.
Parágrafo Único. O estudante dos Cursos Técnicos de Nível Médio da Educação a Distância reƟdo em
mais de 5 (cinco) componentes curriculares só poderá prosseguir seus estudos em módulo/período/série
subsequente após cursar aqueles nos quais está reƟdo, exceto se estes não esƟverem sendo oferecidos.
Art. 169  Nos Cursos Técnicos de Nível Médio e nos  Cursos Superiores, o componente curricular em
débito poderá ser cursado em turma extra, durante o período/ano leƟvo ou no recesso/férias e, nesse caso,
de forma intensiva, desde que observada a carga horária e quando:
I – não houver vagas em turmas regulares no componente curricular em débito;
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 II – a oferta do curso no qual o estudante esƟver matriculado for anual;
III – houver disponibilidade de docentes e condições insƟtucionais.
Art. 170 Nos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu de Especialização Presencial e da Educação a Distância,
em caso de reprovação em até 2 (dois) componentes curriculares, o estudante poderá vir a cumpri-los
em outra turma que venha a ser formalmente estabelecida desde que:
I – seja em turma imediatamente posterior a que ele iniciou o curso;
II  – haja vaga ou sua matricula nesta nova turma não exceda em ate 10% (dez por cento) o número
máximo de estudantes definido do Projeto Pedagógico de Curso (PPC).

§ 1º A matricula, nessa condição, fica restrita a apenas dois dos componentes curriculares e a uma única 
vez.
§ 2º O estudante reprovado em mais de 2 (dois) componentes curriculares estará, automaƟcamente,
desvinculado do curso.
§ 3º O IFPE não esta obrigado a oferecer outra turma ou mais vagas para atender casos de reprovação,
quando o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu de Especialização esƟver exƟnto.

Seção VIII
DA REVISÃO DE PROVAS E RETIFICAÇÃO DE NOTAS

Art. 171 Ao estudante será dado o direito de requerer revisão de instrumentos de avaliação escritos, em até 5
(cinco) dias úteis após a publicação e divulgação do resultado.
§ 1º Para a efeƟvação da revisão, o estudante deverá jusƟficar sua solicitação e anexar ao formulário próprio,
existente na Coordenação de Registro Acadêmico do Campus ou no Pólo onde está matriculado, as cópias dos
originais  dos  instrumentos  de  avaliação  escritos,  objeto  de  revisão,  que  serão  conferidas  no
Departamento Acadêmico ou instância equivalente.
§ 2º O Departamento Acadêmico ou instância equivalente deverá entregar ao professor o requerimento
de revisão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a parƟr da solicitação do estudante.
§  3º  A  revisão  deverá  ser  efeƟvada  pelo  professor  da  turma,  que  emiƟra  parecer,  por  escrito,
jusƟficando o resultado da revisão;
§ 4º O parecer do requerimento de revisão deverá ocorrer, juntamente com a emissão do resultado, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis a parƟr do recebimento do requerimento pelo professor.
§ 5º Caso a nota, após a revisão pelo professor, seja manƟda ou alterada para maior, mas ainda abaixo
da expectaƟva do estudante, este poderá, mediante jusƟficaƟva escrita, requerer, em ulƟma instância e
em ate 02 (dois) dias úteis após o conhecimento do resultado, uma nova revisão ao Conselho de Classe
do respecƟvo curso, no caso dos Cursos Técnicos e ao Colegiado de Curso, no caso dos Cursos Superiores.
§ 6º O Conselho de Classe ou Colegiado de Curso deverá ser convocado para análise e parecer final do requeri-
mento de revisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a parƟr da solicitação do estudante, e, caso
conƟnue o conflito, deverá solicitar uma Banca especifica para realizar a revisão/aplicação de outro
instrumento avaliaƟvo.
§ 7º Não havendo outro professor da mesma área de conhecimento no Campus ou na Educação a Distância, a
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revisão será encaminhada a outro professor da mesma área de conhecimento de outra unidade do IFPE.
§  8º  O  parecer  final  do  requerimento  de  revisão  deverá  ocorrer,  juntamente  com  a  emissão  do
resultado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a solicitação do estudante.
§ 9º A nota estabelecida após cada revisão não poderá ser inferior a anterior.

CAPÍTULO XV
DA PRÁTICA PROFISSIONAL

Art. 178 A práƟca profissional e essencial para a arƟculação entre teoria e práƟca, e consƟtui e organiza
a formação do estudante, incluindo, quando necessário, o estágio curricular supervisionado para estudantes
dos Cursos Superiores e dos Cursos Técnicos de Nível Médio, podendo ser desenvolvido em qualquer
empresa, seja de direito público ou privado, inclusive no IFPE.

§ 1º A práƟca profissional poderá ser desenvolvida através de aƟvidades presenciais, tais como estágios
curriculares supervisionados, trabalho de campo, estudo de casos, aƟvidade em laboratório, projetos,
aƟvidades  de  extensão,  de  monitoria,  de  iniciação  cienƟfica  e  de  iniciação  a  docência,  práƟcas
laboratoriais de  ensino,  desenvolvimento  de  instrumentos,  equipamentos,  protóƟpos  e  materiais
didáƟcos, dentre outros, de acordo com a natureza da área profissional e o perfil de conclusão do curso,
conforme expresso no Projeto Pedagógico do Curso.
§ 2º Só poderá realizar o estágio curricular supervisionado o estudante regularmente matriculado.
§ 3º Somente poderão realizar estágio curricular supervisionado estudantes maiores de 16 anos.
§ 4º  A carga horária do estágio curricular supervisionado, de acordo com sua especificidade, deverá
estar determinada nos Projetos Pedagógicos de cada curso e de acordo com o seu perfil de conclusão e
legislação vigente.
§ 5º Poderão realizar estágio social, nos moldes do Ensino Médio, o estudante matriculado nos primeiros
quatro semestres leƟvos ou nos primeiros dois anos leƟvos dos Cursos Técnicos Integrados.
§ 6º As aƟvidades de extensão, de monitoria e de iniciação cienơfica desenvolvidas pelos estudantes dos
Cursos Técnicos de Nível Médio, poderão ser equiparadas ao Estágio Supervisionado em caso de previsão no
Projeto Pedagógico do Curso, e observando:
I – a compaƟbilidade dos conhecimentos e estudos desenvolvidos nas aƟvidades de extensão, de
monitoria e de iniciação cienơfica, com o estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso, atestada por
professor orienta- dor de estágio.
II – os cursos técnicos de nível médio do eixo tecnológico de ambiente e saúde obedecerão à legislação
perƟnente, quando for o caso.
§ 7º O estágio curricular supervisionado deverá ser realizado em InsƟtuições publicas, privadas ou da
sociedade civil organizada, legalmente consƟtuída, que tenham condições de proporcionar experiência
praƟca na linha de formação do estudante.
§ 8º O estágio curricular supervisionado como componente curricular é essencialmente uma aƟvidade
educaƟva  e  visará  à  complementação  do  ensino e  da  aprendizagem e será  planejado,  executado,
acompanhado e avaliado em conformidade com os Projetos Pedagógicos de Cursos.
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Art. 179 A formalização do estágio curricular supervisionado ocorrera mediante assinatura de termo de
compromisso, celebrado entre o estudante e a InsƟtuição concedente, com a interveniência obrigatória
do IFPE.
Parágrafo Único. Não será considerado estágio curricular supervisionado, a iniciaƟva isolada de estudante ou
grupos de estudantes de realizar estágio de complementação educacional não vinculado e sem
interveniência da Coordenação de Estágio do Campus ou da Educação a Distância, ou instância equivalente.
Art. 180 A jornada de aƟvidades de estágio curricular supervisionado deverá ser definida entre o
estudante e a empresa concedente, observando-se a legislação de estágio, e deverá constar nos termos
de compro- misso de estágio.
Art. 181 O estágio supervisionado poderão ou não ser obrigatório, devendo ser realizado de acordo com as
especificidades do curso e determinações conƟdas no Projeto Pedagógico do Curso, seguindo o Plano de
Estagio previamente aprovado pelo orientador geral de estágio do curso.
§ 1º  O período de duração da práƟca profissional,  em quaisquer de suas modalidades,  inclusive no
estágio curricular supervisionado, deverá ser previsto no Projeto Pedagógico do Curso.
§ 2º  Desde que não tenha solicitado o diploma, o estudante, cujo curso não exija estágio curricular supervi-
sionado obrigatório, poderá optar pela sua realização, nesse caso, deverá efetuar a matricula vinculo por um
período de 06 (seis) meses, podendo ser renovada por igual período.
§ 3º  Qualquer uma das modalidades de práƟca profissional, inclusive a aƟvidade de estágio supervisionado,
deverá ser devidamente registrada no prontuário do estudante, mesmo aquela sem obrigatoriedade
curricular.

§ 4º Caso o estudante opte por realizar o estagio curricular supervisionado não obrigatório, deverá
submeter o relatório final a apreciação do professor orientador do estágio.
§ 5º Excepcionalmente, o estágio não obrigatório poderá ser equiparado ao curricular obrigatório desde
que haja equivalência entre eles em relação ao período de realização, as aƟvidades desenvolvidas, as
competências construídas e no que diz respeito à carga horária, desde que observado os seguintes
aspectos:
I – apresentação de documentos comprobatórios;
 II – apresentação de Relatório de Estágio;
III – análise das aƟvidades realizadas no estágio não obrigatório em termos de compaƟbilidade com
o estabelecido no Projeto Pedagógico de Curso, atestada por professor orientador de estágio;
IV – equivalência, nos termos do Art. 124 desta Organização Acadêmica;
 V – aprovação do Relatório pelo orientador de estágio do curso.
§ 6º O estágio curricular supervisionado poderá ser realizado no ambiente de trabalho do estudante que
já desenvolve aƟvidade profissional na área do curso em que está matriculado, observados os casos
previstos em Lei, desde que sejam cumpridos os parâmetros estabelecidos nesta Organização Acadêmica e no
Projeto Pedagógico do Curso.
§ 7º O estudante que esƟver em efeƟvo exercício profissional, devera apresentar, a Coordenação de
Estagio do  Campus  ou  da  Educação  a  Distância,  ou  instância  equivalente,  requerimento  do
reconhecimento  da práƟca profissional, apresentando a documentação comprobatória, inclusive a
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declaração descriƟva do cargo que ocupa, assinada pelo seu superior imediato ou responsável legal da
cooperaƟva, para análise e parecer do orientador geral de estágio do curso.
§ 8º Em casos excepcionais, poderá ser validado o estágio curricular supervisionado realizado em outros
cursos para fins de aproveitamento, desde que observado os seguintes aspectos:
I – apresentação de documentos comprobatórios; 
II – apresentação de Relatório de Estágio;
III – análise das aƟvidades realizadas no estágio supervisionado em termos de compaƟbilidade com 
o estabelecido no Projeto Pedagógico de Curso, atestada por professor orientador de estágio;
IV – equivalência, nos termos do Art. 124 desta Organização Acadêmica; 
V – aprovação do Relatório pelo Orientador Geral de Estágio do curso.
Art. 182 O acompanhamento e a avaliação do estágio curricular supervisionado serão feitos pela InsƟtuição,
através da Coordenação de Estágio do Campus ou da Educação a Distância ou instância equivalente, e do
professor orientador de estágio indicado pela Coordenação de Curso ou Colegiado de Curso.
§ 1º Caberá a Coordenação de Curso ou Colegiado de Curso estabelecer os critérios necessários para o
acompanhamento e orientação do estágio curricular supervisionado, sob orientação da Coordenação de
Estágio do Campus ou da Educação a Distância, ou instância equivalente.
§ 2º O estudante terá o prazo máximo de 06 (seis) meses, após a conclusão do estágio, para apresentar
o Relatório Final  de Estágio a Coordenação de Estágio do Campus ou da Educação a  Distância,  ou
instância equivalente.
§ 3º No caso do curso de graduação em Enfermagem – Bacharelado, os relatórios de cada estágio
deverão ser entregues até a data final do semestre leƟvo vigente, a fim de que o estudante seja avaliado
e  possa, mediante sua aprovação no componente curricular/módulo, prosseguir ao modulo/período
seguinte.
§ 4º Caso o estudante não conclua o estágio curricular supervisionado e não apresente o Relatório Final
de Estágio,  não  será  considerado  concluinte,  permanecendo  em  pendência  pelo  prazo  máximo
permiƟdo para integralização do seu curso, depois de exaurido esse prazo, o estudante, em abandono por
até 10 (dez) anos que não realizou o estágio, poderá solicitar sua reintegração para realizá-lo.
RESOLUÇÃO Nº 15/2016-CONSUP.

§ 5º Os estudantes que estão em abandono por mais de 10 (dez) anos, que tenham cursado todos os compo-
nentes do currículo, exceto a práƟca profissional e que comprovem experiência na Área de um curso
ainda vigente no IFPE, poderão solicitar sua reintegração para validação de competências desenvolvidas
no ambiente de trabalho e entrega de relatório.
§ 6º Para entrega de Relatório de Conclusão de Estágio, no prazo máximo de 10 (dez) anos após a úlƟma
matrícula, não será necessária solicitação de reintegração, cabendo ao estudante apenas fazer
requerimento à Direção de Ensino ou instância equivalente para realizar a entrega. RESOLUÇÃO Nº 15/2016
-CONSUP
§ 7º  O estágio curricular supervisionado obrigatório somente poderá ser realizado em InsƟtuição que
tenha condições de proporcionar experiência práƟca para a formação do estudante, mediante Convênio
realizado com a Coordenação de Estágio do Campus ou da Educação a Distância, ou instância equivalente.
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§ 8º Os casos omissos sobre estágios serão resolvidos pela Direção Geral do Campus ou da Educação a
Distância, após consulta ao Diretor de Ensino ou instância equivalente, e emissão de Parecer Pedagógico e
Parecer da Coordenação de Estágio do Campus ou da Educação a Distância, ou instância equivalente.

CAPÍTULO XVI
DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC)

Art. 183 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e componente curricular obrigatório dos Cursos
Superiores de Tecnologia, Bacharelado e Licenciatura deste InsƟtuto, exceto nos cursos em que a
legislação determina a obrigatoriedade do estágio supervisionado, tendo como objeƟvos principais:
I – desenvolver a capacidade de aplicação dos conceitos e teorias, adquiridas durante o curso, de forma
integrada através da execução de um projeto;
II–  desenvolver  a  capacidade  de  planejamento  e  pesquisa  para  resolver  problemas  nas  áreas  de
formação específica.
Parágrafo único.  Nos Cursos Técnicos de Nível Médio, o TCC poderá ser componente curricular não obriga-
tório, desde que previsto no Projeto Pedagógico de Curso.
Art. 184  O TCC representa uma síntese do processo de ensino-aprendizagem teórico-práƟco e deverá
ser orientado por um professor designado pelo Coordenador do Curso ou Colegiado de Curso.
Art. 185 O processo de planejamento, acompanhamento e avaliação do TCC deverá contemplar os seguintes
aspectos, definidos de acordo com a natureza de cada curso e descritos no Projeto Pedagógico do Curso:
I – apresentação de Projeto de Pesquisa ou Plano de AƟvidades aprovados pelo professor orientador;
II– apresentação do cronograma de encontros presenciais  e  virtuais  do estudante com o professor
orienta- dor;
III– o Relatório Final do TCC deverá observar as normas técnicas de redação da ABNT;
IV – a definição da temáƟca a ser abordada no TCC deverá ter estreita relação com o perfil de conclusão
do curso.
V– o trabalho de conclusão de curso deverá ser apresentado perante uma Banca Examinadora, em
evento especifico definido pela Coordenação do Curso ou Colegiado de Curso.
VI – a Banca Examinadora deverá ser consƟtuída por 03 (três) professores, sendo 02 (dois) do quadro
efeƟvo do curso, em que 01(um) será o orientador, e 01 (um) professor convidado externo ao curso.
VII – o orientador presidira a sessão de apresentação do Relatório Final do TCC a banca examinadora.
VIII– a apresentação do Relatório Final do TCC deverá ter Ata de Registro e ser devidamente assinada 
pela Banca Examinadora e pelo estudante avaliado.
Parágrafo único. Só haverá o estabelecimento da banca examinadora para apresentação do Relatório 
Final do TCC após a comprovação de que o estudante cumpriu com aprovação todos os componentes 
curriculares do curso.
Art. 186 A avaliação do Relatório Final do TCC deverá ser efeƟvada com base nos seguintes critérios:
I – relevância temáƟca, inovações apresentadas, aplicações práƟca do Projeto de Pesquisa ou Plano de
AƟvidade com natureza de intervenção;
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II– cumprimento do cronograma de execução.
§ 1º Para apresentar o Relatório Final do TCC a Banca Examinadora, o estudante deverá entregar 03
(três) cópias do trabalho final ao professor orientador do TCC, com uma antecedência mínima de 20 (vinte)
dias da sessão de apresentação.
§ 2º  O estudante que seu Relatório Final do TCC não for aprovado pela Banca Examinadora, terá um prazo
adicional de 30 (trinta) dias para reapresentá-lo.
§ 3º O estudante reprovado pela Banca Examinadora devera matricular-se e cursar novamente esse
compo- nente curricular, dentro do período de integralização do curso.
Art. 187 O desenvolvimento da carga horária do TCC deverá constar no Projeto Pedagógico do Curso,
porém não deverá ser computada na carga horária mínima do curso.
Art. 188 O estudante só poderá colar grau e solicitar diploma após aprovação do Relatório Final do TCC e
emissão de resultado final, com o prazo máximo de 30 (trinta) dias para depósito da versão final.
Parágrafo único. Quando para entrega de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), no prazo máximo de 10
(dez)  anos  após  a  úlƟma  matrícula,  não  será  necessária  solicitação  de  reintegração,  cabendo  ao
estudante apenas fazer requerimento à Direção de Ensino ou instância equivalente para realizar a
entrega.RESOLUÇÃO Nº 15/2016-CONSUP.

CAPÍTULO XVII
DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E DEMAIS DOCUMENTOS ACADÊMICOS

Art. 189 O IFPE, através de seus Campi, expedira CerƟficados e/ou Diplomas referentes ao grau conferido 
ao estudante, de acordo com as especificidades de cada curso, conforme a legislação vigente.
Art. 190 Para a expedição de CerƟficados de Conclusão de Curso e/ou de Diplomas, o estudante deverá 
ter concluído todos os componentes curriculares do curso.
Art. 191 O estudante poderá solicitar Diplomas, CerƟficados, Históricos ou quaisquer outros
documentos a que fizer jus através do Sistema Acadêmico.

CAPÍTULO XIX
DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Art. 198 A comunidade acadêmica do IFPE é consƟtuída pelos corpos técnico-administraƟvo, docente
e discente, da Reitoria e dos seus Campi.
Parágrafo Único. Todos os integrantes da comunidade acadêmica são solidariamente responsáveis
pela disciplina e pelo cumprimento das normas da boa convivência na InsƟtuição.

Seção X
DOS DIREITOS DO CORPO DISCENTE
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Art. 208 Uma vez matriculado, o estudante do IFPE, além daqueles direitos que lhe foram assegurados
por Lei, passará a usufruir dos seguintes direitos:
I – Ser recebido na insƟtuição com respeito e  cordialidade por todos os membros da comunidade

acadêmica.
II– ter assegurado o cumprimento de 100 (cem) dias leƟvos semestrais ou 200 (duzentos) dias leƟvos
anuais e da carga horária dos componentes curriculares constantes do currículo pleno do curso em que
esƟver matriculado, conforme Projeto Pedagógico do Curso (PPC);
III– receber os livros didáƟcos e materiais ofertados pelo governo.
IV– ser informado sobre as normas que regem o InsƟtuto, sobre sua situação acadêmica, desempenho e
frequência;
V– ser tratado sem discriminação de qualquer espécie;
VI– uƟlizar os serviços especializados oferecidos pela InsƟtuição, como biblioteca, laboratórios, oficinas,
instalações desporƟvas e outros, de acordo com suas respecƟvas normas de acesso definidas por cada
campus;
VII – ser atendido pelas instâncias competentes do curso nas suas solicitações, dentro do prazo
estabelecido pelo IFPE;
VIII– renovar, trancar, cancelar, reabrir matrícula, requerer transferência e outros documentos a que
tem direito, quando maior de idade, ou de menor idade, através dos pais ou responsáveis, dentro das
normas e dos prazos estabelecidos pelo Calendário Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância;
IX– transferir-se para outro estabelecimento de ensino;
X– candidatar-se ao auxilio e as bolsas da assistência ao estudante, inseridas nos Programas
InsƟtucionais, de acordo com as normas especificas vigentes;
XI – votar e ser votado como representante de turma, membro de Conselhos ou Colegiados,
Conselho Superior e de Representações EstudanƟs;
XII – requerer o que se julgar com direito e receber o resultado do requerimento no prazo legal; 
XIII – receber corrigidos os trabalhos e avaliações escritas solicitados pelos professores;
XIV – apresentar ao setor de Assistência EstudanƟl do Campus ou instância equivalente no Pólo
suas  dificuldades relaƟvas  ao desenvolvimento  educacional,  bem como propor  sugestões relaƟvas  à
melhoria da qualidade de vida acadêmica;
XV – tomar ciência de qualquer acusação que lhe for imputada, podendo recorrer da decisão ao Diretor
Geral do Campus ou da Educação a Distância, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após publicação da
medida disciplinar;
XVI – promover, organizar e parƟcipar de aƟvidades arơsƟcas, culturais, esporƟvas, sociais e
cienơficas com autorização das instâncias competentes;
XVII – ParƟcipar de projetos, programas e ações de prevenção ao bullying, ao trote ou qualquer
outra práƟca de violência estudanƟl.
XVIII – parƟcipar das aƟvidades que visam promover a InsƟtuição e a si mesmo
XIX – ausentar-se para parƟcipar de aƟvidades didáƟcas, arơsƟcas, socioculturais, desporƟvas,
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cívicas e cienƟficas ou aƟvidade políƟca, promovidas pelo IFPE, bem como a promoção destas aƟvidades
por outras insƟtuições, desde que com autorização das instâncias competentes e, em caso de estudante
menor de idade, com autorização dos pais ou responsáveis;

XX – ser assisƟdo pelo serviço nutricional, recebendo no mínimo 3 (três) refeições completas diárias
quando em regime de internato e no mínimo 1 (uma) refeição completa diária em regime de semi-
internato;
XXI – permanecer no alojamento nos finais de semana, sempre que necessário, no caso de
estudantes em regime de internato;
XXII – ausentar-se do Campus, quando estudante menor de idade, em regime de internato e
semi-internato, mediante autorização das instâncias competentes, bem como dos pais ou responsáveis, desde
que não haja prejuízo ao processo de ensino-aprendizagem.

Seção XI
DOS DEVERES DO CORPO DISCENTE

Art. 209 Serão deveres do estudante, alem daqueles que lhe são exigidos por Lei e regulamentos
próprios: I – ter conduta éƟca dentro e fora da InsƟtuição;
II– cumprir todas as normas que regem o IFPE;
III– cumprir o Calendário Acadêmico do Campus ou da Educação a Distância;
IV – comparecer, quando solicitado, as aƟvidades estabelecidas no Calendário Acadêmico do Campus ou
da Educação a Distância;
V– manter contato com o Departamento Acadêmico e Coordenação do Curso ou instâncias equivalentes,
a fim de receber orientações acadêmicas;
VI – tratar a comunidade acadêmica ou qualquer visitante com respeito, atenção, igualdade de
condições e sem discriminação de qualquer natureza;
VII –  ter  conhecimento  e guardar  consigo  o código de  matrícula; VIII – manter-se informado das
determinações da InsƟtuição;
IX – aplicar o máximo empenho no aproveitamento do ensino ministrado; X – ser assíduo e pontual as
aulas, bem como aos trabalhos acadêmicos;
XI – apresentar jusƟficaƟva para ausência nas aƟvidades didáƟco-pedagógicas, por meio de
atestado médico, comprovante de serviço militar ou outros previstos em Lei, conforme estabelecido no
Art. 146.
XII – tomar conhecimento do resultado de requerimentos nos setores de Protocolo / Coordenação de
Registro Escolar do Campus ou da Educação a Distância;
XIII– tomar conhecimento das medias das avaliações atribuídas pelo professor de cada componente
curricular, no final de cada etapa avaliaƟva ao serem lançadas no Sistema de Registro Acadêmico;
XIV – arquivar todos os instrumentos de avaliação escritos ou virtuais de que tenha
parƟcipado ao ser entregues pelo professor;
XV – usar o uniforme, conforme o Regulamento aprovado por Resolução do Conselho Superior do IFPE;
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XVI – aos estudantes dispensados de usar o uniforme escolar, usar vestuário que não
provoque constrangimentos a si e aos outros, nem se torne agressivo a moral;
XVII – conservar o bom estado dos livros didáƟcos recebidos do governo e devolver ao final
do período de  uso;
XVIII – responsabilizar-se pelo material didáƟco e pertences pessoais trazidos aos Campi do IFPE
e Pólos da Educação a Distância;
XIX – trazer todo o material necessário para a realização das aulas;
XX – manter limpos os ambientes de estudos e demais dependências da InsƟtuição; 
XXI – zelar pelos objetos pertencentes à InsƟtuição, aos colegas e aos funcionários;
XXII – repor todo e qualquer material e equipamento fornecido pela InsƟtuição o qual venha a
ser danificado por negligência, omissão ou mau uso;

XXIII – resƟtuir a insƟtuição o bem patrimonial ou material que venha a ser danificado;
XXIV- parƟcipar das reuniões dos órgãos, conselhos e comissões para os quais tenha sido eleito ou
designa- do  como  representante  discente,  obedecendo  à  convocação,  resguardadas  as  normas
insƟtuídas para tal fim;
XXV –  cumprir  as  normas  específicas  para  os  regimes  de  semi-internato  e  internato
estabelecidas pelo Campus;
XXVI – respeitar o código de defesa dos animais e os princípios de sustentabilidade ambiental.

Seção XII
DAS PROIBIÇÕES AO CORPO DISCENTE

Art. 210 Aos estudantes do IFPE será vedado:
I – parƟcipar de movimentos de faltas coleƟvas as aulas;
II– usar indevidamente o uniforme e os documentos de idenƟficação da InsƟtuição;
III–  provocar  e  parƟcipar  de  algazarras  nas  dependências  da  InsƟtuição,  especialmente  nos  locais
desƟna- dos as aulas e a outras aƟvidades que requeiram silêncio e comedimento;
IV – uƟlizar qualquer aparelho eletrônico nas aƟvidades acadêmicas sem autorização do docente ou servidor
responsável.
V– aplicar aƟvidades, trabalhos ou provas no lugar do docente quando este esƟver ausente, mesmo sendo
monitor do componente curricular;
VI –  divulgar  e/ou  distribuir  no  recinto  da  InsƟtuição,  sem  a  devida  autorização,  impressos  e
publicações de qualquer natureza;
VII –  promover coletas, festas, rifas, “livros de  ouro”, venda  de comida ou  objetos, ou  outras
modalidades de arrecadar  dinheiro e doações,  usando o nome do estabelecimento sem a expressa
autorização da Direção Geral do Campus ou da Educação a Distância;
VIII– conduzir qualquer Ɵpo de veiculo nas dependências do Campus sem possuir carteira nacional de
trânsito ou em alta velocidade.
IX– causar danos de qualquer natureza a objetos pertencentes à InsƟtuição;
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X – conservar em seu poder qualquer equipamento ou instrumento da InsƟtuição, salvo com a expressa
autorização das instâncias competentes;
XI– fazer publicação em imprensa falada,  escrita,  televisionada, nas redes sociais,  ou em quaisquer
outros meios de comunicação em nome da insƟtuição, sem autorização expressa da Direção Geral do
Campus ou da Educação a Distância, e que principalmente atentem contra a imagem insƟtucional, de
servidores públicos e estudantes do IFPE;
XII – usar barragens, rios, lagos e açudes dos Campi para banho ou pesca sem a devida autorização;
XIII– deixar de cumprir as normas para manutenção da ordem nos alojamentos, refeitório e demais
dependências de aƟvidades pedagógicas ou administraƟvas estabelecidas pelo Campus;
XIV – permiƟr a entrada ou permanência de alunos semi-internos nos alojamentos do
internato, ou de externos no semi-internato;
XV – praƟcar jogos de azar e fazer apostas nas dependências da InsƟtuição;
XVI – parƟcipar de movimentos que ensejem desordem na InsƟtuição ou incitar outrem a

fazê-lo;
XVII – praƟcar furto de equipamentos e instrumentos insƟtucionais e de materiais de colegas
e de servidores; XVIII – tratar qualquer membro da comunidade acadêmica de forma desumana,
violenta, aterrorizante, vexatória ou constrangedora;
XVIII–  assediar  e  discriminar  qualquer  pessoa  por  moƟvo  de  raça,  etnia,  classe,  credo,  gênero,
orientação sexual ou outros, nas dependências do IFPE e nos locais de aƟvidade extraclasse;
XIX –  proferir  palavra  de  baixo  calão,  gesƟcular  obscenidades,  escrever  ou  fazer  desenhos
pornográficos em qualquer dependência da InsƟtuição, bem como se valer de meios eletrônicos para ter
acesso a pornografias ou similares;
XX– apresentar-se nas dependências da InsƟtuição, ou em qualquer ambiente externo ao IFPE, onde esteja
parƟcipando de aƟvidades de ensino, pesquisa ou extensão, portando ou sob o efeito de bebidas
alcoólicas e de qualquer outra substância tóxica proibida por Lei;
XXI– introduzir ou portar na InsƟtuição armas, substâncias inflamáveis, explosivos ou qualquer objeto
que represente perigo para si ou para a comunidade acadêmica;
XXII – facilitar a entrada de pessoa que represente perigo para si ou para a comunidade 
acadêmica;
 XXIV – agredir fisicamente e/ou moralmente colegas e servidores da InsƟtuição;
XXV – ter nas dependências da InsƟtuição ou em locais em que a esteja representando, comportamento 
que atente contra o decoro público.

Para maiores informações, acessar www.ifpe.edu.br Passo a passo: 
1. Clique na aba Ensino;
2.Clique na aba Documentos Norteadores;
3. Clique na Organização Acadêmica;
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RAMAIS DAS DIREÇÕES/DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS                  

 DIREÇÃO GERAL DO IFPE – CAMPUS RECIFE – DGCR – Tel.21251619

DIRETORIA DE ENSINO – DEN – Tel. 21251710

Departamentos Acadêmicos / Coordenações de Cursos/Coordenações de Área

Departamento Acadêmico de Formação Geral (DAFG) – Ramal – 1766/1770.

CCHL – Coordenação de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas  e Línguagens. Ramal – 1770.
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Lıńgua Portuguesa - CLIP 
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Lıńguas Estrangeiras Modernas- CLEM 
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Arte – CART
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Educação Fı́sica – CAEF
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de História – CHIS
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Filosoϐia e Sociologia – CAFS 
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Administração – CADM
 Coord. Acadêmica da AƵ rea de Geograϐia – CAGEO

CCNM – Coordenação de Ciências da Natureza e MatemáƟca. Ramal  – 1770. 
 Coord. Acadêmica da Área de Biologia - CBIO 
 Coord. Acadêmica da Área de MatemáƟca – CMAT 
 Coord. Acadêmica da Área de Física – CFIS
 Coord. Acadêmica da Área de InformáƟca – CINF
 Coord. Acadêmica da Área de Desenho – CDES
 Coord.Acadêmica da Área de Química – CQUI
 Coord. Acadêmica da Área de EstaơsƟca - CEST

Departamento Acadêmico dos Cursos Técnicos (DACT) – Ramal 1712

CACTR – Coordenação Técnica de Refrigeração. R – 1758
CACTQ – Coordenação Acadêmica Técnica de Química Industrial. R – 1778/1761.
CACTM – Coordenação Acadêmica Técnica de Mecânica. R – 1658/1740.
CSET – Coordenação de Segurança no Trabalho. Ramal – 1773/1671.
CELN – Coordenação de Eletrônica. Ramal – 1712/ 1716.
CELT – Coordenação de Eletrotécnica. Ramal – 1729.
CEDF – Coordenação de Edificações. Ramal – 1767/1753
CSAN – Coordenação de Saneamento Ambiental. Ramal – 1753.
CTEL – Coordenação de Telecomunicações. Ramal – 1716/1611
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Departamento Acadêmico de Cursos Superiores(DACS) –  Ramal – 1706.

DESIGN – Coordenação de Design. Ramal – 1661.
CRAD – Coordenação de Radiologia. Ramal –. (Não tem ramal)
CGA – Coordenação de Gestão Ambiental. Ramal – 1781.
CGEO – Coordenação de Licenciatura em  Geografia. Ramal – 1796
CATU- Coordenação Acadêmica de Turismo. Ramal – 1784.
CACSEM - Coordenação do curso Engenharia Mecânica. Ramal –1740/1623
CTADS – Coordenação de Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Ramal – 2181.
CCEC – Coordenação do Bacharelado em Engenharia de Produção Civil. R – 1743.

   

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE – DAE
Coordenações / Núcleos

Tel. – 21251769 e 21251768

A Direção de Assistência ao Estudante (DAE) atua na prestação da assistência estudanƟl, nos aspectos
de  orientação  disciplinar,  assistência  psicossocial,  atendimento  médico,  ambulatorial  e
odontológico, apoio às pessoas com deficiências e promoção de vivências nas artes e culturas, bem
como, no fomento das aƟvidades inerentes à Assistência EstudanƟl no âmbito do IFPE Campus Recife. O
setor supervisiona e conta com a colaboração das seguintes coordenações:

Coorndenação de Disciplina (CDIS) Tel. – 21251788 e 993119199 

Coordenação de Serviço Médico e Odontológico (CSMO) Tel. – 21251792 | 
csmo@recife.ifpe.edu.br.

Coordenação de Serviço Social e Psicologia (CSSP) Tel. – 21251703 (Serviço Social), 21251704 e
21251705 

Núcleo de apoio as Pessoas com Deficiência (NAPNE) Tel. – 21251692 | napne@recife.ifpe.edu.br

Núcleo de Arte e Cultura (NAC) Tel. – 21251692 | nac@recife.ifpe.edu.br
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DICAS IMPORTANTES

REPRESENTANTES DE TURMAS

Com o objeƟvo de fortalecer o processo pedagógico e a interação dos estudantes com a InsƟtuição, será escolhido no 
início do período leƟvo, para cada turma, um estudante representante.
Ao representante da turma caberá:
• representar sua turma junto à comunidade acadêmica;
• parƟcipar, dentro de suas possibilidades, das demais aƟvidades relacionadas ao processo ensino-aprendizagem que 
envolva a sua turma como um todo.

USO DO UNIFORME

Art. 2° O uso do Uniforme Escolar é obrigatório para os estudantes do InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Pernambuco regularmente matriculados em Cursos Técnicos, nas formas integrada, concomitante e 
subsequente ao Ensino Médio e PROEJA.
Art. 4° É facultaƟvo o uso de uniforme escolar nos seguintes casos: I - 

estudantes do ensino superior e da pós-graduação;
II - estudantes do turno noturno. (IFPE- Resolução CONSUP- nº 08/2013).

REGIME DISCIPLINAR

O Regime Disciplinar Discente,  Resolução CONSUP nº 04/2015,  foi  aprovado pelo  Conselho Superior  do InsƟtuto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, em 27 de janeiro de 2015, cujo objeƟvo é a manutenção da
organização insƟtucional. Este documento está disponível na íntegra no site do IFPE www.ifpe.edu.br.

EDITAIS DE BOLSAS e MONITORIA

Se você deseja parƟcipar de algum programa de Iniciação Ciênơfica, Monitoria ou Bolsa Permanência, fique atento aos
Editais de Bolsas (Pibix, Pibex, Pibit, BIA, Bolsa Permanência, e Bolsa Monitoria). Estes Editais são sempre divulgados no
Site da InsƟtuição e nos quadros de avisos distribuídos nos corredores dos blocos A, B, C, E e F.

PROGRAMA PROIFPE

Programa  de  incenƟvo  à  permanência  e  ao  êxito  dos  estudantes  com  dificuldades  de
aprendizagem  nos  componentes  curriculares.  Para  maiores  Informações,  procure  o  DAFG
(Departamento Acadêmico de Formação Geral). 
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MATRÍCULAS

As matrículas semestrais acorrem obrigatoriamente na forma ON LINE (via sistema Q-Acadêmico), no prazo estabelecido no 
Calendário Acadêmico do Campus. Fique Atento!
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